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apresentação

O ano de 2005 ficará sempre marcado na nossa memória 
como o ano em que organizações ambientalistas 
resolveram dar um voto de confiança e apostaram no 
diálogo com empresas do setor de celulose e papel 
como caminho para resolver conflitos. Algumas não 
aderiram ao processo e as respeitamos por isso, mantêm 
suas estratégias de enfrentamento frente a um setor 
econômico que adotou um modelo de ocupação da terra e 
dos recursos naturais que merece atenção da sociedade.

As iniciativas de aproximação aconteceram 
simultaneamente na Mata Atlântica como um todo e na 

região do extremo sul da Bahia, dando origem ao Fórum 
Nacional do Diálogo Florestal e ao primeiro Fórum 
Regional do Diálogo. Hoje, o Diálogo Florestal conta com 
o Fórum Nacional e nove Fóruns Regionais. É sobre a 
experiência do seu fórum mais antigo, o Fórum Florestal 
do Sul e Extremo Sul da Bahia, que versa este novo 
volume da série “Cadernos do Diálogo”. A publicação traz 
também informações sobre os outros fóruns.

Para entender a iniciativa, é importante que sejam 
resgatados alguns aspectos. Existem diversas formas 
de entender o processo de ocupação do território, assim 

Encontro Nacional do Diálogo Florestal, comemorando seus 10 anos. Porto Seguro (BA), agosto de 2015.
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por muitas organizações, por ser uma atividade dominada 
por poucas empresas, abre a oportunidade de dialogar 
com quem pode, se quiser, promover adequações no 
manejo e no modelo de ocupação que podem alterar 
significativamente a paisagem.

Dessa forma, o diálogo, embora difícil, por vezes 
áspero, foi compreendido por parte da sociedade  
como algo valioso e pelo qual valia a pena se esforçar.  
Ao longo do tempo, às organizações ambientalistas, 
foram se somando outras organizações do terceiro setor, 
principalmente representantes de entidades voltadas 
a cuidar de aspectos sociais e do desenvolvimento 
econômico de comunidades. Esse fato agregou  
novos olhares que enriqueceram o diálogo e  
permitiram avançar em acordos que foram muito 
além dos ambientais.

Quando nos propusemos a elaborar um caderno em 
comemoração aos 10 anos do Fórum Florestal do Sul 
e Extremo Sul da Bahia e do Diálogo Florestal, não 
estávamos apenas buscando comemorar uma data, 
estávamos acima de tudo buscando prestar contas à 
sociedade de um trabalho realizado.

Entre altos e baixos, esses 10 anos têm representado 
muito mais que conversas e discussões entre organizações 
da sociedade e empresas do setor de celulose e papel. 
Têm representado acordos e resultados concretos que 
têm beneficiado tanto o meio ambiente quanto famílias 
que vivem no entorno das plantações florestais. Nosso 
desafio é consolidar as conquistas realizadas e visualizar 
uma forma de construir um novo modelo de ocupação do 
território, no qual possam conviver de forma harmônica 
outras atividades econômicas. Agregar os outros setores 
ao diálogo é uma das prioridades. Devemos aprender com 
a natureza, que nos mostra que é na diversidade que se 
encontra a verdadeira riqueza.

como existem diversas formas de buscar resolver os 
problemas que são gerados pelas atividades econômicas 
que dominam a paisagem. Cabe lembrar que, no caso 
do extremo sul da Bahia, até 1950, a Mata Atlântica tinha 
domínio absoluto na região. Território de ocupação tardia, 
a região viu suas florestas nativas serem devastadas em 
pouco tempo, principalmente entre as décadas de 1960 e 
1980 do século passado.

As pastagens ocuparam o que antes eram extensas 
florestas nativas e foram essas paisagens de pastagens, 
principalmente, as que deram lugar à monocultura do 
eucalipto. Surgiu assim uma nova atividade econômica, 
que investe no enorme potencial da região de produzir 
madeira. O extremo sul da Bahia se encontra na mesma 
latitude que o continente australiano, local de origem do 
eucalipto. Possui precipitação acima de 500 milímetros 
anuais, mão de obra qualificada e extensas planícies que 
favorecem a mecanização do processo produtivo. Essas e 
outras características tornam a região a mais produtiva 
do mundo para produção de madeira.

Como qualquer outra atividade econômica intensiva 
em utilização de recursos naturais, a monocultura do 
eucalipto não está livre de problemas. Durante um bom 
tempo, observamos como a pecuária, o café, a cana-
de-açúcar e outras culturas ocuparam o território, 
não respeitando as leis ambientais, salvo honrosas 
exceções, mostrando a fragilidade das estruturas para 
proteger de fato os principais recursos naturais, dos 
quais todos dependemos.

O setor de celulose e papel se diferencia por ser um setor 
voltado para a produção de árvores. Tem uma visão de 
longo prazo, pois seus ciclos são longos, se comparados 
com qualquer outra atividade rural, e percebeu, antes das 
outras, que sua produtividade depende diretamente da 
conservação dos recursos naturais. Embora combatida 
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A silvicultura e o Sul e Extremo Sul da Bahia

Criado em 2005, o Fórum Florestal do Sul e Extremo Sul 
da Bahia foi o pioneiro no país em reunir lados então 
antagônicos em um espaço de diálogo e pactuação, 
que acabou por inspirar o Diálogo Florestal nacional, 
iniciado no mesmo ano, a promover a formação de 
fóruns regionais. Além de criar um espaço adequado 
para o debate e, sempre que possível, o equacionamento 
de  conflitos, o Fórum propiciou a realização de acordos 
que, aos poucos, vêm melhorando a maneira de atuar 
das empresas e podem levar a uma nova maneira do 
setor privado se relacionar com o território onde está 
inserido e, em parceria com organizações da sociedade 
civil e populações do entorno, ao desenvolvimento 
sustentável na região.

Remanescente de Mata Atlântica na região do sul e extremo sul da Bahia.

A atuação do Fórum está centrada na área de influência 
das empresas Veracel, Suzano e Fibria no estado da 
Bahia, concentradas na microrregião de Porto Seguro, 
também chamada de extremo sul. Ela compreende 
os municípios de Alcobaça, Belmonte, Canavieiras, 
Caravelas, Eunápolis, Guaratinga, Ibirapuã, Itabela, 
Itapebi, Itagimirim, Itamaraju, Itanhém, Jucuruçu, 
Lajedão, Madeiros Neto, Mascote, Mucuri, Nova Viçosa, 
Porto Seguro, Prado, Santa Cruz Cabrália, Teixeira de 
Freitas e Vereda. Também atua na região compreendida 
pelos municípios da microrregião de Ilhéus e 
Itabuna, no sul do estado. É um território constituído 
majoritariamente por municípios de pequeno porte e 
com baixa arrecadação. 

capítulo 1

parte 1
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A dinâmica territorial acompanhou os ciclos econômicos, 
como a expansão da lavoura cacaueira, a exploração de 
madeira, além da abertura da BR-101 e sua pavimentação. 
A pecuária sempre foi importante no sistema produtivo 
regional, especialmente o rebanho bovino. A pesca 
artesanal é o destaque no litoral e a agricultura é de 
porte médio, destacando-se a economia cacaueira no sul, 
que por motivos fitossanitários e econômicos entrou em 
forte declínio no final dos anos 1980. Após a redução do 
extrativismo madeireiro, a cultura do mamão apareceu 
como uma atividade dinâmica e geradora de empregos, 
destacando-se na produção regional e nacional. 

Mata Atlântica

Parte do bioma Mata Atlântica, o extremo sul da Bahia 
faz parte do Corredor Central da Mata Atlântica que, 
conforme a estratégia de conservação da biodiversidade 
do Programa de Proteção das Florestas Tropicais 
(PPG7) do Ministério do Meio Ambiente, abarca desde o 
recôncavo baiano ao norte até o sul do Espírito Santo. 
Esse corredor conta com apenas 20% da cobertura 
florestal original, em estado de extrema fragmentação, 
com apenas 2% dos remanescentes protegidos em 
unidades de conservação integral. 

Uma das áreas protegidas mais importantes do 
Corredor Central está justamente no extremo sul da 
Bahia, onde encontram-se cinco parques nacionais 
(Descobrimento, Monte Pascoal, Pau-Brasil, Alto Cariri 
e Abrolhos), que protegem cerca de 50 mil hectares (ha) 
de Mata Atlântica e 90 mil ha de áreas marinhas, além 
das várias reservas particulares do patrimônio natural 
(RPPN), que existem na região, como a da Veracel, que é 
a maior RPPN do Nordeste. 

Estima-se que, das 340 espécies de anfíbios da Mata 
Atlântica, 120 ocorram no sul da Bahia, além de metade 
das aves endêmicas do bioma. A região é considerada 
uma área de endemismo da Mata Atlântica, ou seja, 
uma área onde muitas das espécies só existem ali. 
Especialmente na Mata Atlântica, essas áreas são 
muito importantes porque várias dessas espécies são 
ameaçadas de extinção. Em todo o sul da Bahia, havia 47 
espécies de vertebrados na lista de espécies ameaçadas 
da União Internacional pela Conservação  da Natureza 

(IUCN, na sigla em inglês) de 2007, sendo três anfíbios, 
três répteis, 13 mamíferos e 28 aves. 

Apesar da relevância da região para conservação e da 
presença de uma série de projetos que visam à proteção 
de remanescentes florestais e à restauração de áreas de 
preservação permanente para formação de corredores 
ecológicos, ela continua sob constante ameaça.

Chegada da silvicultura

O processo industrial de transformação de toras de 
madeira em fibras foi considerado bastante agressivo para 
o meio ambiente, a partir da criação da primeira fábrica de 
papel na Espanha em 1144, quando a manufatura criada 
na China finalmente chegou à Europa. No final do século 
XVI, o papel já era manufaturado em todo o continente, 
sempre a partir de árvores nativas. A difusão da fabricação 
do papel, com o uso de cloro e ácidos que poluíam rios e a 
atmosfera, às vezes gerando chuvas ácidas, fez com que 
a sociedade – mesmo dependente do produto -, olhasse 
com desconforto seu processo produtivo. Por conta disso, 
quando o movimento ambientalista ganhou força, na 
década de 1970, um dos primeiros setores exigido a se 
posicionar e melhorar seu padrão foi o de celulose e papel. 

No Brasil, a indústria de celulose chegou pouco antes 
do processo de adequação internacional da indústria 
papeleira, mas os avanços demoraram um pouco mais 
a chegar. As empresas mais antigas começaram a atuar 
no final da década de 1960, quando grandes plantios 
homogêneos de espécies arbóreas, especialmente 
dos gêneros Eucalyptus e Pinus, começaram a ser 
implantados no país, para suprimento de matéria-
prima principalmente para as fábricas de celulose 
e papel, mas também para chapas de fibras de 
madeira (compensados) e móveis, além de carvão 
vegetal, especialmente para a produção siderúrgica. 
Diferentemente das empresas do Hemisfério Norte, a 
silvicultura ocupou, na maior parte, áreas já degradadas 
pela retirada de madeira e pastos, embora também 
tenha havido desmatamento para o plantio de florestas 
homogêneas, muitas vezes com incentivo governamental. 

Embalada pela crescente demanda de mercado e 
pelo avanço tecnológico, a silvicultura brasileira se 
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consolidou e continua se expandindo. Atualmente 
ocupa menos de 1% do território nacional, perfazendo 
uma área de 7,6 milhões de hectares. Desse total, as 
florestas de eucalipto ocupam 5,5 milhões de hectares 
(Ibá, 2014). Trouxe consigo impactos socioambientais 
inerentes a qualquer atividade econômica baseada na 
implantação de monoculturas em larga escala e na 
exportação de produtos semielaborados. Seus efeitos 
sobre a economia, sobre a cultura e, sobretudo, sobre 
a paisagem das regiões onde está concentrada, são 
evidentes e bastante estudados. 

Muito cobrado sob o ponto de vista ambiental, seja por 
conta da legislação ou exigência do mercado global, foi 
o primeiro grande setor a se enquadrar ambientalmente 
no país, inclusive promovendo a recomposição de 
florestas nativas. As discussões sobre o papel do setor 
produtivo na área social, porém, começaram a ganhar 
força no país apenas na década de 1990. O Instituto 
Ethos, por exemplo, foi fundado em 1998. O Conselho 
Brasileiro de Manejo Florestal (FSC-Brasil) – baseado 

na sustentabilidade econômica, ambiental e social da 
atividade - só se formalizou em 2001. 

Por suas características edafoclimáticas (fatores 
relacionados a solo e clima que favorecem o 
desenvolvimento de tipos específicos de culturas e 
formas de produção), o extremo sul da Bahia é uma 
das principais regiões de expansão da silvicultura no 
país. Grandes empresas de papel e celulose iniciaram 
imensas plantações de eucalipto nas décadas de 1960 
a 1990: Aracruz (atualmente Fibria), Suzano, CAF 
(atual ArceloMittal) e, posteriormente, Veracel. Duas 
dessas empresas possuem fábricas na região (Suzano 
e Veracel). A Fibria possui fábrica no Espírito Santo e a 
ArcelorMittal destina seus plantios para a produção de 
aço na fábrica localizada em Minas Gerais.

Os plantios se expandiram rapidamente na região, 
considerada uma das melhores do mundo para essa 
atividade, utilizando terras improdutivas ou antes 
destinadas à pecuária extensiva, plantações de mamão 

Mosaico de florestas nativas e plantações florestais no sul e extremo sul da Bahia.

capítulo 1
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e agricultura de subsistência, ou incorporando áreas 
degradadas, totalizando hoje cerca de 550 mil ha. 

Segundo Leila Márcia Souza Oliveira, na dissertação 
de mestrado “Construindo Espaços Públicos: O 
Fórum Florestal do Sul e Extremo Sul da Bahia e a 
possibilidade do diálogo para resolução de conflitos”, 
de 2010, a atividade trouxe um novo perfil econômico 
no meio rural da região, marcado pela redução da 
produção de subsistência, progressivo aumento 
do número de trabalhadores rurais assalariados e 
expansão de atividades agropecuárias e agroindustriais 
modernas, organizadas para a produção em larga 
escala. Com isso, há excedentes de mão-de-obra rural 
e novos movimentos migratórios. 

O modelo adotado pelo setor passou a ser alvo 
de críticas por parte da sociedade civil e até 
de organizações públicas, que atribuem a ele 
a responsabilidade pela exclusão econômica e 
outros conflitos nas localidades do entorno dos 

empreendimentos. Isso se deve aos elevados níveis de 
concentração da propriedade da terra, uso intensivo de 
capital, produção de bens voltados à exportação, além 
de competir, na visão de ambientalistas e moradores 
de algumas comunidades, com a atividade do turismo, 
sobretudo pelo impacto na paisagem. 

Sem oportunidades de emprego, parcela da população 
rural passou a se dedicar à produção de carvão, a 
princípio com resíduos florestais, mas logo a partir 
de furto de madeira das empresas. Esse carvão era 
produzido ilegalmente, no quintal das casas, gerando 
problemas de saúde e ambientais, e aumentando o 
conflito com as empresas.

A presença de comunidades tradicionais – índios, 
pescadores tradicionais, movimentos de luta pela 
terra, agricultores familiares – potencializaram os 
conflitos, agravados pela dificuldade das empresas 
em lidar com grupos de reivindicação e sua pouca 
disposição em dialogar com a população. 

A pecuária também é muito presente na região do sul e extremo sul da Bahia.
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O Fórum Florestal do Sul e Extremo Sul da Bahia

Em meados da década de 2000, o nível de conflito entre 
as empresas de silvicultura, as populações do entorno e 
as organizações da sociedade civil estava em seu auge no 
sul e extremo sul da Bahia. Nesse momento, a gerência 
corporativa de meio ambiente da então Aracruz Celulose, 
hoje Fibria, demonstrou interesse em estabelecer um 
canal de comunicação com as organizações e lideranças 
socioambientais que atuavam na região, à semelhança do 
que a empresa já vinha fazendo no Espírito Santo. Para 
tanto, procurou o Instituto BioAtlântica (IBIO) para saber 
quais organizações convidar e pedir a intermediação 
nessa aproximação. 

Segundo o ambientalista Beto Mesquita, que na época 
fazia parte da equipe do IBIO, a instituição  apresentou 
à empresa uma lista de organizações com atuação 
no Corredor Central da Mata Atlântica, elaborada 
cerca de um ano antes por um diagnóstico feito pelo 
Instituto de Estudos Socioambientais do Sul da Bahia 
(Iesb), em parceria com a Conservação Internacional, 
e o Cadastro Nacional de Entidades Ambientalistas 
(CNEA), destacando aquelas com atuação na região. A 
recomendação era para que a empresa convidasse para 
uma reunião conjunta todas as instituições listadas em 
ambos os cadastros, o que efetivamente foi feito. Além 
desses convites individuais, a empresa tentou contato 
com o Fórum Socioambiental do Extremo Sul da Bahia, 
que reúne um conjunto de organizações, algumas delas 
já convidadas diretamente.

À primeira reunião, realizada em julho de 2005, em 
Itamaraju, compareceram apenas IBIO, Natureza Bela, 
Flora Brasil, Dama e Preserva, além de um representante 
do Parque Nacional Monte Pascoal. Além dessas, que 
participaram da reunião, esteve no local um grupo de 
pessoas ligadas ao Fórum Socioambiental, o qual ficou na 
entrada distribuindo um manifesto contrário ao encontro 
e tentando convencer os demais a não participar. Na ata 
dessa reunião, além do relato do que ocorreu no encontro, 
consta a íntegra do texto desse manifesto. 

Ao final dessa primeira reunião, uma das condições dadas 
pelas organizações participantes para comparecer a um 

“O Fórum Florestal extrapola os 
interesses dos participantes, pois lida 
com temas que são de amplo interesse. 
É uma conquista do território, apesar 
da maior parte da população não 
conhecer ou participar dele.” 
Renato Gomes Carneiro Filho, gerente 
de Sustentabilidade da Veracel

Enquanto no Brasil a silvicultura estava em plena expansão 
e os conflitos se instalavam, internacionalmente organiza-
ções como o Banco Mundial, o World Resouces Institute 
(WRI) e o Conselho Empresarial Mundial para o Desenvol-
vimento Sustentável (WBCDS, na sigla em inglês) estavam 
empenhados em promover o entendimento e a colabora-
ção entre os setores envolvidos em questões-chave para 
o manejo florestal sustentável e a recuperação de ecos-
sistemas ameaçados. Essa articulação deu origem ao The 
Forests Dialogue (TFD), o diálogo florestal internacional, 
que em 2015 comemorou 15 anos de existência. 

Foi numa reunião do TFD no Brasil, ocorrida em 2003, 
que surgiu o debate sobre a criação de um diálogo brasi-
leiro, fato que acabou se concretizando em 2005. 

Paralelamente a esse movimento, aconteciam as articu-
lações para a criação de um diálogo no sul e extremo 
sul da Bahia. Inspirado no movimento iniciado na Bahia, 
o Diálogo Florestal começou a incentivar a formação de 
fóruns regionais. Até 2015, nove fóruns haviam sido arti-
culados. (ver Parte 2 desta publicação)

Diálogo Florestal

capítulo 2
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segundo encontro e reforçar o convite a seus pares foi de 
que a empresa  se comprometesse a convidar também 
as demais empresas do setor com atuação na região. 
Assim, em dezembro daquele ano, à segunda reunião, 
compareceram representantes da Aracruz, Veracel, 
Suzano e CAF Santa Bárbara, além de nove ONGs.

Inclusão e negociação

Abrir um canal de diálogo forjado em um princípio 
inclusivo, no qual todos participam e onde a agenda é 
feita por todos é  a principal característica do Fórum 
Florestal. Mas não foi um processo tranquilo. Algumas 
organizações ambientalistas eram contrárias a abrir 
conversações e a primeira reunião foi marcada por um 
protesto contra a iniciativa. 

Sueli Abad, do Movimento de Defesa de Porto Seguro 
(MDPS), é uma das pessoas que estava do lado de 
fora no dia da primeira reunião do Fórum, tentando 
convencer as organizações a não participarem. “Éramos 
contrários ao que quer que fosse, mesmo porque ainda 
não sabíamos o que seria. Era uma atitude radical, 
porque vivíamos uma situação agressiva”, lembra a atual 
participante do Fórum. Sueli, hoje, defende que “o ideal 
é sentar, ouvir e decidir se concorda ou não. É melhor 
estarmos perto e conseguirmos fazer com que cumpram 
algumas condicionantes ou de fato verificar se essas 
condicionantes estão sendo cumpridas”.

“Fomos criando um ambiente de 
confiança, com visitas, conversas e 
informações disponibilizadas pelas 
empresas. Quando há um espírito 
no qual ninguém se acha dono da 
verdade, começa um ambiente de 
troca, onde as organizações dão 
informações e contribuições para as 
empresas e há aprendizado.” 
João Carlos Augusti, gerente de Meio 
Ambiente Florestal da Fibria

“Me senti muito confortável no 
Fórum Florestal porque era formado 
pelo segundo e terceiro setores e 
poderíamos discutir nossas demandas 
diretamente com as empresas 
de celulose. Aquele momento foi 
essencial para eu entender que 
existiam ambientes como esse, 
para mim ainda inéditos. O que 
mais me seduz é o aprendizado e o 
posicionamento dentro da estrutura 
de governança do Fórum, que é de 
primeiro mundo. Sofri muita pressão 
dentro do Fórum Florestal, tive 
rupturas, para hoje estar convicta do 
aprendizado. Aprendi dentro do Fórum 
o que é empreender verdadeiramente 
e conquistar. Houve dificuldades como 
em todos os colegiados, porque não é 
fácil dialogar. Eu amadureci e cresci 
dentro do Fórum.” 
Rosa Penzza, Fundação Jupará

Um dos conflitos foi o uso do eucalipto 

para produção de carvão.
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“Havia, na época, organizações mais interessadas em 
projetos de conservação e que tinham posicionamento 
mais técnico, cujo objetivo era entender a dinâmica de 
ocupação do território e comprovar se as denúncias de 
desmatamento pelas empresas de silvicultura tinham 
base real ou eram mais ideológicas, já que se tratava de 
três empresas que, na verdade, são grandes latifúndios 
e ocupam mais de um terço do território do extremo sul 
da Bahia”, conta Oscar Artaza, atual secretário executivo 
do Fórum. 

Segundo Oscar, “havia muitas denúncias sobre 
conversão de matas nativas para plantios de eucalipto, 
mas de fato, 98% desses plantios ocorria em áreas de 
pasto. Desmatamentos pelas empresas foram casos 
isolados. Em pequena escala, houve um aumento de 
desmatamento em áreas de preservação permanente 
(APP) em baixadas, como resultado da conversão das 

Uma das reuniões do Fórum Florestal do Sul e Extremo Sul da Bahia.

“Comecei a participar mais para 
tirar minhas dúvidas, porque as 
pessoas falavam ‘a Veracel é isso,  
a Veracel é aquilo. Essas empresas 
de eucalipto só vêm para detonar 
tudo, para secar o rio’. E na 
verdade, achei tudo diferente, que 
não é isso. É um diálogo que as 
empresas de eucalipto abriram, um 
espaço para tirar nossas dúvidas e 
levar nossas propostas.” 
José Vilton Braz (Federal), da Associação 
dos Nativos e Amigos de Caraíva (Anac)

capítulo 2

M
ir

ia
m

 P
ro

ch
no

w



Cadernos do Diálogo – Volume 7 – 10 anos de Diálogo Florestal

17

pastagens sobre os tabuleiros em plantações de eucalipto 
e a migração do gado para dentro dos boqueirões e APP, 
mas isso está sendo revertido atualmente pelas próprias 
empresas, que estão recuperando matas nativas”.

Por outro lado, havia uma preocupação em relação à 
ocupação territorial nos municípios, com a concentração de 
terras nas mãos de poucos. A Veracel tem  condicionantes 
em sua licença de operação que determinam que a 
empresa só pode ocupar até 20% da área total dos  
municípios do interior e, no máximo, 15% dos municípios 
litorâneos, além de não plantar ao longo de uma faixa de 
dez quilômetros à partir do mar. Mas tanto Fibria quanto 
Suzano, cujas instalações na região se deram bem antes da 
Veracel, não têm este tipo de restrição legal.

Desde o início, as instituições que se propuseram a 
participar do Fórum Florestal apostaram em uma 
pauta proativa, pois entenderam que as empresas 
que se instalaram na região queriam continuar por 
lá e precisavam ter legitimidade para isso. Temas 
relacionados a manejo, gestão do território e relação 
com a comunidade começaram a ser debatidos. 

Um exemplo foi a questão do roubo de madeira das 
empresas para a produção de carvão. Interromper 
essa atividade ilegal era uma demanda das empresas, 
mas também da comunidade, por conta dos problemas 
de segurança e de saúde que acarretavam. Por meio 
da intervenção do Ministério Público Estadual, que 
estabeleceu um termo de ajustamento de conduta 
com a Fibria e a Suzano, muitas famílias que estavam 
na atividade de produção de carvão ilegal, hoje estão 
participando de programas sociais executados pelas 

“O Fórum Florestal é um ambiente 
em que as discussões ultrapassam a 
legalidade, para decisões em razão 
do que segmentos da sociedade 
acham por bem fazer. Passou a ser 
imprescindível para a região.” 
Fabio Fernandes, promotor público 
estadual do Estado da Bahia

“O Fórum é um entendimento entre 
as comunidades e as empresas de 
celulose que vêm atuando na nossa 
região e tem ajudado muito, inclusive 
as próprias empresas, na integração 
com as comunidades vizinhas. 
Melhorou muito a nossa região. Vejo 
no trabalho das empresas na nossa 
comunidade um respeito muito 
grande pelas pessoas, preservando, 
cuidando, mantendo as florestas, 
as nascentes. E tudo isso depois 
do Fórum Florestal, porque antes 
não havia essa preocupação. Hoje, 
dão retorno imediato e solucionam 
os problemas. Um dos impactos 
positivos na nossa comunidade foi 
a capacitação de muita gente do 
entorno, além do melhoramento de 
estradas e pontes, e da preservação 
dos boqueirões.”
José Dilson da Silva Dias, da Cooperativa 
dos Reflorestadores de Mata Atlântica do 
Extremo Sul da Bahia (Cooplantar)

empresas, como a criação de peixes, produção de mel e 
pólen e a agricultura familiar.

Paulo Dimas Menezes, ex-secretário executivo do 
Fórum Florestal da Bahia, acredita que a existência 
do Fórum Florestal foi possível porque o interesse 
público foi colocado à frente por seus participantes. 
“Essas organizações ambientalistas existem porque 
têm pessoas que voluntariamente atuam pelo interesse 
público. E parte das empresas tem também o interesse 
em reduzir conflitos, de fazer um ambiente de negócios 
melhor. E o Fórum Florestal é uma instância onde o 
interesse público prevalece.”
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Entrando em acordo

Segundo José Francisco Azevedo Júnior, sócio-fundador 
do Grupo Ambiental Natureza Bela, de Itabela, o maior 
mérito do Fórum Florestal foi fazer instituições que não 
se falavam e viviam se agredindo começarem a conversar. 
“O Fórum abriu o diálogo, fazendo com que os participan-
tes vissem que atrás de um CNPJ, há um CPF”. Embora o 
Ministério Público Estadual não seja membro do Fórum, 
por ser uma instituição pública, o promotor Fabio Fernan-
des o considera um ótimo espaço de diálogo, e conta que 
participa como convidado de muitas das discussões. “As 
reuniões demonstram comprometimento de quem parti-
cipa, fomentando discussões importantes”, disse. 

A forma encontrada para formalizar os debates sobre 
temas específicos discutidos no Fórum Florestal foi a 
instituição de acordos, adotados por meio de consenso. 
“Esses acordos foram possíveis porque as empresas 
enviaram ao Fórum participantes com capacidade de 
decisão ou de trabalhar por esses temas nas suas dire-
torias”, diz Oscar. “No início, houve desconfiança mú-
tua, mas depois as pessoas foram criando afinidades, 
construindo laços. Cada acordo pode parecer pequeno, 
mas para quem foi beneficiado por ele, não tem preço”.

Francisco Júnior lembra que os três primeiros anos do 
Fórum foram efervescentes, com a realização de reuni-
ões periódicas e pautas carregadas de temas relevantes, 
além de “angústias de ambas as partes, por conta da ex-
pectativa de limitação das áreas de plantio, por parte das 
entidades socioambientais, e pelo fim do roubo de madei-
ra, pelas empresas”. Apesar de reconhecer a importân-
cia do Fórum, o ambientalista não participa mais desse 
espaço de diálogo por achar que não evoluiu o suficiente.

Para Jeferson Morgado, do Movimento de Defesa de 
Porto Seguro (MDPS), organização que abrigou o Fó-
rum entre abril de 2010 e março de 2012, um dos pon-
tos mais importantes do Fórum foi desmistificar que 
a cultura do eucalipto é mais predatória que outras 
culturas. “O que vemos é que a silvicultura praticada 
em nossa região procura respeitar integralmente as 
normas ambientais, notadamente em termos de con-
servação das áreas de preservação permanente. Essa 
prática difere bastante das culturas tradicionais, como 
a pecuária e a agricultura”, diz. 

“O Fórum Florestal nos deu uma 
oportunidade de mostrar a comunidade 
e a região para o mundo todo e nos 
proporcionou um espaço aberto de 
diálogo, de levar nossas reivindicações, 
discutir os problemas e as possíveis 
soluções entre comunidade, empresas 
e municípios. Abriu esse espaço de 
diálogo, aproximou as empresas de 
base florestal que atuam na região 
e a comunidade.” 
Waldir Paixão Graciano, Associação 
de Moradores de Oliveira Costa

capítulo 2

“Temos por compromisso conduzir 
nossos processos de forma eficiente 
e com respeito às pessoas e ao meio 
ambiente. Dessa forma, fazer parte 
do Fórum Florestal fortalece nossa 
forma de atuação, pois  o ambiente 
é extremamente propício para 
discussões que possibilitam a geração 
de boas ideias e a melhoria das 
práticas conservacionistas e inclusivas 
durante o processo produtivo”.
Alexandre Di Ciero, gerente executivo 
de Sustentabilidade da Suzano

Segundo Morgado, as empresas de celulose são moder-
nas e, por isso, têm compromissos com questões sociais 
e ambientais. “Como consequência, levamos outras em-
presas da região, mais ou menos vinculadas ao processo 
de produção da madeira - como as prestadoras de servi-
ço, as transportadoras, as terceirizadas em geral -, à me-
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Embora tenha sido idealizado para facilitar o diálogo entre 
empresas e organizações ambientalistas, os membros ini-
ciais do Fórum Florestal da Bahia logo perceberam que era 
preciso incorporar também as organizações sociais e abrir 
seu leque de demandas também para como as empresas 
se relacionavam com a sociedade e os impactos do manejo 
ao dia a dia das pessoas. Esses aspectos foram incorpora-
dos ao Regimento Interno, ao Código de Conduta e à Carta 
de Princípios do Fórum Florestal.

Carta de Princípios

Missão: Ser espaço permanente de diálogo da sociedade 
sobre as florestas no sul e extremo sul da Bahia.

Princípios: 

1. Abertura permanente às organizações da sociedade 
civil interessadas.

2. Inexistência de critérios de exclusão.
3. Presunção de boa fé entre os participantes.
4. Decisões por consenso.
5. Compromisso dos participantes com esclarecimento 

de qualquer questão trazida ao Fórum.
6. Atuação também como indivíduos/cidadãos, além da 

representação das organizações.
7. Complementaridade com outros fóruns e conselhos.
8. Transparência – os processos, ações e resultados do 

Fórum devem ser difundidos amplamente, por diver-
sos meios.

Objetivos: 

1. Conservar a biodiversidade florestal da Mata Atlântica, 
incluindo formação de corredores ecológicos.

2. Fomentar adequação ambiental de propriedades ru-
rais com atividades silviculturais.

3. Promover acordos sobre ordenamento territorial.

4. Direcionar ações para mitigar/potencializar impactos 
sociais e ambientais da silvicultura.

5. Mediar conflitos da silvicultura com outras atividades 
e comunidades.

6. Facilitar a integração de ações das organizações parti-
cipantes do Fórum.

7. Fomentar uso múltiplo de madeira e produtos flores-
tais não madeireiros de forma sustentável e legalizada, 
fortalecendo suas cadeias produtivas.

O Fórum é estruturado a partir de uma secretaria executiva 
profissional, que conta com dois profissionais contratados 
por edital. O contrato é sempre de dois anos, mas os titu-
lares podem ser reconduzidos por mais dois. Atualmente, 
conta com Oscar Artaza como secretário executivo e Márcia 
Maciel como apoio administrativo. A equipe tem base na 
instituição sede, que é sempre um membro que tenha sede 
em um município de atuação do Fórum e fica responsável, 
ainda, pela administração dos recursos. No momento, essa 
instituição é o IBIO, em Porto Seguro.

Além disso, o Fórum conta com um Grupo de Trabalho, for-
mado por membros do Fórum e pessoas convidadas, con-
forme o tema a ser discutido pelo grupo. Se houver neces-
sidade, outros grupos de trabalho podem ser criados. Sua 
principal função é debater tecnicamente a pauta antes das 
reuniões plenárias, para embasar as decisões. Para tanto, 
reúne-se, no mínimo, 30 dias antes de cada plenária. São 
realizadas pelo menos quatro plenárias por ano, podendo 
ter outras extraordinárias.

As decisões do Fórum Florestal são por consenso, a partir 
de discussões sobre alterações e ajustes nos acordos para 
que todas as partes sejam ouvidas e contempladas. Embo-
ra possa participar de reuniões quando convidado, o poder 
público não tem direito a voto.

Governança
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Visitas de campo também são utilizadas como ferramenta para embasar os debates. 
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Muitas das discussões do Fórum ocorrem em Grupos de Trabalho.
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dida que são incorporadas nesse processo modernizado, 
a também ter mais respeito às normas ambientais e so-
ciais, como a legislação trabalhista, o que é um avanço”.

O Fórum Florestal tem, ainda, a capacidade de introduzir 
assuntos até então pouco explorados. Participante desde 
2010, Almir Requião, do Manguezal Meu Quintal, conta 
que, depois das primeiras reuniões que participou, co-
meçou a perceber como inserir o manguezal, que é parte 
do bioma Mata Atlântica, na discussão. “Começamos a 
pensar como agregar valor aos manguezais e, depois de 
cinco anos de participação, estamos tentando fazer um 
trabalho para levar conhecimento sobre os manguezais 
para todos os visitantes de Porto Seguro”.

Nesses dez anos, o Fórum Florestal do Sul e Extremo Sul 
da Bahia pactuou dez acordos e virou tema da dissertação 
de mestrado da cientista social e consultora de empresas 
e organizações sociais Leila Márcia Souza Oliveira. 

“O Fórum Florestal é responsável por 
tudo o que aconteceu em Caraíva e 
Nova Caraíva em termos de movimento 
e emprego, pois através dele é que 
apareceu a oportunidade da Cooplantar 
ser criada e trabalhar na recuperação 
florestal de várias áreas do entorno de 
Caraíva. Com a criação da Cooplantar, 
foram gerados mais de 50 empregos 
diretos, fora os indiretos. Pode não 
parecer muito, mas beneficiou muitas 
famílias, onde não tem muito emprego 
fora da alta temporada. Trouxe 
sustentabilidade para muita gente.” 
Romildo Anfonso da Silva, da Associação 
Comunitária Beneficente de Nova Caraíva 
(ASCEBENC)

“Inicialmente achamos que não era 
uma boa participar e fizemos algumas 
críticas, até porque não entendíamos 
qual era a finalidade do Fórum 
Florestal. Participei pela primeira vez 
em 2006, achei interessante e a Ascae 
começou a participar. Os assuntos 
eram muito mais discutidos no início, 
porque havia mais problemas, hoje 
é bem mais tranquilo. Acabamos 
sediando a secretaria executiva do 
Fórum de 2012 a 2014, o que para nós 
foi muito bom, pois conseguimos nos 
organizar juridicamente e saímos 
da informalidade.” 
Ricardo Montagna, Associação  
Cultura Arte e Ecologia (Ascae)

Atualmente, participam do Fórum, as seguintes orga-
nizações: Associação de Moradores de Costa Dourada; 
Associação Moradores Comunidade Oliveira Costa; As-
sociação Mulheres Artesãs de Ponto Central; Associação 
Ambientalistas e Moradores Praias 2 e Lençóis; Associa-
ção Cabrália Arte e Ecologia (Ascae); Associação Comu-
nitária Beneficente Nova Caraíva (ASCBENC); Associação 
das Empresas de Base Florestal (Abaf); Associação dos 
Produtores de Eucalipto do Extremo Sul da Bahia (Aspex); 
Associação Formas da Natureza Itaúnas (AFNI); Conser-
vação Internacional (CI–Brasil); Cooperativa Replantado-
res Mata Atlântica do Extremo Sul da Bahia (Cooplantar); 
Fibria; Fórum de Desenvolvimento Sustentável de Con-
ceição da Barra; GRIN-9; Instituto Bioatlântica (IBIO); 
Instituto Cidade; Instituto de Apoio e Proteção Ambien-
tal (Iapa); Manguezal Meu Quintal; Movimento Defesa de 
Porto Seguro (MDPS); Natureza Bela; Suzano; The Nature 
Conservancy (TNC); Universidade Federal do Sul da Bahia 
(UFSB); Veracel; 2 Tree Consultoria.
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Avanços do Diálogo: Os acordos

Os acordos são a parte mais visível dos resultados do 
processo de diálogo fomentado no Fórum Florestal do 
Sul e Extremo Sul da Bahia. Nesses dez anos, foram 
firmados dez acordos, que se encontram em diferentes 
graus de implementação. Forma inovadora de atuar 
implantada pelo Fórum Florestal, os acordos têm se 
revelado um canal fundamental para encaminhar as 
demandas, comprometendo empresas, comunidade e 
organizações na resolução dos conflitos. 

“Os acordos são uma grande conquista, pois trouxeram 
o aprendizado de que é necessário também ceder para 

chegarmos a um bom resultado. E que precisamos 
buscar agendas comuns e consensos”, diz Renato Gomes 
Carneiro Filho, gerente de Sustentabilidade da Veracel. 

Segundo Almir Requião, do Manguezal Meu Quintal, “já 
quase não se ouve falar de conflito por conta dos acordos 
de convivência, de respeito às culturas locais, de espaço 
para as comunidades, de sinalização para os visitantes da 
região, de respeito aos pescadores. Esses acordos foram 
fundamentais para que hoje houvesse essa calmaria e 
que as pessoas estejam preocuparas em gerir os acordos 
em benefício de todos”, avalia.

Pedra do Pescoço em Itamaraju, uma das inúmeras belezas naturais da região.
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Exemplos de propriedades de fomentados.

1. Acordo do Fomento Florestal

Data: Dezembro de 2006

Primeiro acordo efetivado pelo Fórum Florestal do Sul e 
Extremo Sul da Bahia, prevê que as empresas incluam 
e monitorem condicionantes ambientais nos contratos 
de Programas de Fomento de plantio de eucalipto que 
mantêm com agricultores da região. Além disso, devem 
promover a certificação florestal dos produtores, apoiar 
atividades e programas de qualificação e fortalecimento 
dos órgãos municipais responsáveis pelo licenciamento 
ambiental e buscar mecanismos de incentivo para a re-
cuperação de áreas degradadas.
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Gráfico 1
Acordo do Fomento

A expectativa era que o acordo tivesse rapidamente um 
grande impacto por envolver centenas de proprietários e 
ser bastante amplo. No entanto, segundo João Augusti, da 
Fibria, houve falhas do Fórum, em não acompanhar, e das 
empresas, na internalização do acordo que, com mudanças 
nas equipes, em alguns momentos, caiu no esquecimento. 

Em 2010, um monitoramento externo, para o qual foi 
contratado o atual secretário executivo do Fórum, Oscar 
Artaza, mostrou que as diretrizes referentes ao monitora-
mento de condicionantes ambientais nas áreas de plantio 
estavam sendo implantadas parcialmente. No entanto, 
aquelas que envolviam integração de práticas sustentá-
veis, apoio a programas de qualificação e fortalecimento 
de órgãos ambientais, e incentivos à recuperação de áre-
as degradadas não estavam sendo cumpridos. 

O principal resultado desse processo, segundo Artaza, foi 
as empresas perceberem que era necessário criar ferra-
mentas de monitoramento. A Fibria, por exemplo, intro-
duziu indicadores do acordo dentro de suas certificações, 
tornando-os obrigatórios. A iniciativa foi seguida pelas 
demais empresas. “Hoje o monitoramento é realizado 
pelos programas de certificação das empresas, princi-
palmente o Conselho Brasileiro de Manejo  Florestal (FSC 
Brasil)”. Em 2011, a Suzano foi a primeira empresa do 
setor a criar um projeto de certificação em grupo para 
fomentados. A adoção dos termos do acordo foi reforçada, 
também, pela intervenção do Ministério Público Estadual 
e do Centro de Recursos Ambientais do Estado.
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1. Nos novos contratos e na renovação dos contratos atu-
ais, adotar um sistema de classificação do uso do solo 
das propriedades, de forma a garantir que as áreas 
classificadas como de vegetação primária e secundá-
ria em estágios médio e avançado de regeneração, no 
ano base de 1996, não sejam objetos de contrato de fo-
mento florestal entre empresas e proprietários rurais.

2. Na renovação dos contratos, em se constatando des-
matamentos na propriedade durante a vigência do con-
trato, a renovação deverá prever como condição a com-
pensação/recuperação das áreas, sem prejuízo das 
demais sanções contratuais e da legislação em vigor.

3. Novos plantios em zona de amortecimento de unida-
des de conservação de proteção integral e dentro de 
áreas de proteção ambiental, após anuência do órgão 
responsável e na ausência de disposição em seus res-
pectivos planos de manejo, seguirão as diretrizes e 
melhores práticas acordadas no âmbito deste fórum.

4. No ato da contratação e na renovação de contratos, 
exigir o cumprimento da legislação relativa à reserva 
legal da propriedade, orientando os proprietários para 
alocação e averbação da reserva legal (RL), bem como 
no plano de recuperação da mesma, quando for o caso, 
priorizando a conectividade e formação de corredores 
florestais.

5. Buscar a integração das estratégias adotadas pelas 
empresas para a promoção de práticas sustentáveis 
– incluindo informações sobre técnicas de produção, 
diversificação do uso do solo, conservação da biodi-
versidade, Corredor Central da Mata Atlântica e outros 
temas de relevância, buscando ainda integrar a parti-
cipação das organizações ambientalistas, associações 
de proprietários rurais e prestadores de serviços silvi-
culturais nessas estratégias.

6. Incorporar as melhores práticas agrícolas e ambien-
tais na relação econômica com os produtores flores-
tais e rurais, visando ao uso sustentável dos recursos 
naturais, como por exemplo: solo, recursos hídricos e 
biodiversidade local. Utilizar ferramentas, tais como: 
cartilhas, reuniões técnicas, visitas técnicas, outras 
julgadas apropriadas para esse fim.

7. Acompanhar o cumprimento das condicionantes am-
bientais aplicadas ao Fomento Florestal na Bahia.

8. Criar mecanismos para promover a certificação flores-
tal dos participantes dos Programas de Fomento. Ob-
servação: O entendimento deste fórum é que promoção 
é diferente de certificação e a mesma já vem ocorrendo.

9. Apoiar atividades e programas de qualificação e for-
talecimento dos órgãos municipais responsáveis pelo 
licenciamento de empreendimentos florestais.

10. Buscar, em conjunto com as organizações ambienta-
listas, mecanismos de incentivo para a recuperação de 
áreas degradadas – especialmente Áreas de Preserva-
ção Permanente – APP e Reserva Legal – RL – acorda-
dos e validados por este fórum.

ÍNTEGRA DO ACORDO

capítulo 3
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As empresas de celulose não efetivarão plantios de eu-
caliptos nem comprarão madeira plantada, seja em pro-
priedades próprias ou de terceiros, em áreas atualmente 
ocupadas ou que estavam ocupadas em 1993 pelo mo-
delo de cultura conhecido como cacau cabruca (plantio 
de cacau sombreado por matas nativas em lugar do sub-
-bosque) em municípios do sul da Bahia.

ÍNTEGRA DO ACORDO

2. Acordo Exclusão de Silvicultura 
em Áreas de Cacau Cabruca

Data: Fevereiro de 2009

Segundo Rosa Penzza, da Fundação Jupará, o acordo do 
cacau cabruca foi uma conquista das organizações que 
atuam na região, pois fez com que as empresas não plan-
tassem ou fomentassem nas áreas de cacau cabruca. “Foi 
um grande ganho para a região do cacau”, avalia.

A partir de 2014, a proibição foi regulamentada pela Lei 
Estadual no 15.180.

Acima, pé de cacau e fruto do cacau. Abaixo, sistema de cacau 

cabruca e grupo saboreando o fruto in natura.
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3. Acordo Rota das Barcaças

Esse acordo foi realizado entre pescadores da Reserva 
Extrativista Marinha de Corumbau (Resex Corumbau) e a 
Veracel, que transportava a celulose do litoral do extremo 
sul da Bahia em barcaças para o Porto de Aracruz no Es-
pírito Santo, onde fica a fábrica da empresa, por uma rota 
próxima aos locais de pesca das colônias e associações de 
pescadores. O Terminal Marítimo de Belmonte (TMB) da 
Veracel foi construído para reduzir os custos de transpor-
te da celulose e como uma alternativa mais sustentável 
para percorrer os 600 quilômetros de Belmonte (Bahia) 
até Aracruz (Espírito Santo). Cada viagem de barcaça re-
presenta 384 viagens de carretas a menos pela BR-101. 

Para os pescadores, a passagem das barcaças estava 
afetando a pesca artesanal. Por conta disso, iniciaram-se 
negociações envolvendo, além das associações e colônias 

A rota das barcaças da Veracel será preliminarmente 
afastada para 10 milhas da costa, a partir de junho de 
2009, de forma que as mesmas não naveguem dentro 
dos limites da Reserva Extrativista Marinha de Corum-
bau. A rota definitiva será determinada em processo de 
mapeamento participativo do ambiente marinho, que in-
cluirá representantes de todas as colônias e associações 
de pescadores, bem como das organizações ambienta-
listas com atuação no ambiente marinho da região.

ÍNTEGRA DO ACORDO

capítulo 3

Acordo para rota das barcaças foi instituído para evitar impactos na pesca artesanal.
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Mapa 1
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capítulo 3

de pescadores da região, a Veracel e o Fórum Florestal, 
também a Resex Corumbau, o Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), o 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio), o Instituto Baleia Jubarte (IBJ), a Capitania dos 
Portos de Porto Seguro e a Norsul (empresa responsável 
pelo transporte marítimo). O motivo era evitar que qual-

Terminal Marítimo de Barcaças (TMB), em Belmonte.

Além da pesca, as comunidades vivem de outros 

produtos extrativistas.

quer alteração pudesse causar transtornos para baleias, 
corais, tartarugas e outros animais.

Raimundo José Bonfim Cardoso, conhecido como Zé Mar-
reco, da Resex Corumbau, conta que, quando as barcaças 
começaram a passar dentro da unidade de conservação, 
os pescadores foram ao Fórum Florestal. “Fizemos reu-
nião questionando isso e depois vieram participar outras 
comunidades pesqueiras da região, de Belmonte, Guaiú, 
Prado, Alcobaça, Caravelas e Nova Viçosa. O Federal, li-
derança social de Caraíva, era conselheiro da unidade de 
conservação e presidente da Associação dos Nativos e 
Amigos de Caraíva (Anac). Como tinha cadeira no Fórum 
Florestal fez o questionamento para o Paulo Dimas, se-
cretário executivo na época, que sugeriu que se fizesse 
uma reunião com a comunidade pesqueira, Veracel, Ma-
rinha e Norsul, empresa que opera as barcaças.

O resultado imediato do acordo foi a alteração da rota, 
que passou de 8 milhas da costa para 10 milhas. O acor-
do, porém, previa a continuidade das discussões para que 
uma rota definitiva fosse estabelecida. A rota teve outra 
alteração e, hoje, está a 20 milhas de distância da costa.

“Acordamos com a Veracel a retirada das carretas da BR-
101, diminuindo acidentes e a emissão de gás carbônico 
pela queima de diesel no transporte da celulose. Vimos 
que a Veracel ia fazer o transporte pela água para evitar 
todos esses impactos. Com a entrada dos outros parcei-
ros da pesca, surgiu uma proposta da Veracel de um pro-
jeto para que pudéssemos monitorar as barcaças para ver 
se elas estão realmente passando com 20 milhas e para 
ter comunicação com os pescadores para que, se estiver 
na rota, saiba o horário da barcaça e não cause acidente, 
pois as barcaças funcionam em piloto automático e não 
saem da rota. Depois veio o questionamento sobre a ba-
leia jubarte e todos os impactos que as barcaças podem 
trazer ao longo do tempo. Mesmo que a rota tenha sido 
definida em 20 milhas, cada dia o peixe está mais escas-
so. Vai que daqui a algum tempo a gente precise pescar 
em 10, 13 ou mesmo 20 milhas? Ou se precisarmos au-
mentar a unidade de conservação?”, diz o pescador.

Resultados, segundo a Veracel:

Os principais produtos deste acordo foram:
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• Retorno da rota das barcaças para a rota original do 
transporte de celulose (passou de 8 milhas da costa 
para 20 milhas no trecho entre Belmonte e o Prado).

• Entrega do mapeamento participativo dos usos do mar.

O mapeamento participativo indicou algumas necessida-
des levantadas pela comunidade pesqueira e a Veracel 
concordou em ajudá-los nas seguintes necessidades:

1. Bases de comunicação nas colônias e/ou associações 
de cada município em cada território.

Ação: Instalar 17 bases de comunicação dotadas com rá-
dios PX e VHF nas sedes das colônias e associações de 
pescadores no trecho entre Belmonte e Nova Viçosa.

Resultado: Ainda não foram instaladas, pois, antes de 
instalar os equipamentos, conforme a determinação da 
Anatel, as associações e colônias têm que estar com suas 
documentações regularizadas. Para viabilizar esse pro-
cesso, a Veracel está apoiando a regularização das ins-
tituições para, na sequência, realizar a instalação dos 
equipamento que já foram adquiridos.

2. Capacitação e habilitação dos pescadores (curso ofi-
cial da Marinha) para segurança na navegação, de acor-
do com as normas da Marinha.

Ação: Apoiar financeiramente a Capitania dos Portos na 
realização dos cursos nas sedes das colônias de pesca-
dores no trecho entre Belmonte e Nova Viçosa.

Resultados: Em 2013, foram realizados sete cursos pela 
Delegacia dos Portos na região do mapeamento. Em 
2014, os cursos foram cancelados pela Delegacia dos 
Portos. Em 2015, estavam previstos seis cursos.

• Ficou acertado entre a Veracel e os pescadores 
que o canal de comunicação dos pescadores com 
a barcaça seria via rádio PX: 25 ou via rádio VHF 16 
e a manutenção do diálogo por meio de reuniões 
entre a Veracel e as lideranças dos pescadores da 
região estudada.

• Não houve registro de conflitos entre a Veracel e os 
pescadores após o afastamento da rota das barcaças 
da costa e a realização do mapeamento participativo.

• Há canais diretos de comunicação entre a 

Veracel e os pescadores por meio de equipe da 
empresa, via celular e reuniões periódicas com 
o pescadores de Belmonte e Santa Cruz Cabrália 
e Porto Seguro a Nova Viçosa. Além deste canal 
de comunicação, a Veracel disponibiliza o “Fale 
Conosco” via website.

• 17 associações e colônias vêm sendo beneficiadas 
com a instalação das bases de comunicação 
desde 2013. A instalação de 100% das bases de 
comunicação ainda não foi concluída, em função 
da necessidade de regularização do CNPJ das 
associações e colônias. Em 2015, a Veracel 
contratou uma consultoria especializada para 
verificação das pendências para regularização fiscal 
das associações e colônias.

• Em função do desdobramento do diálogo com as 
comunidades, em 2015 as comunidades pesqueiras 
de Belmonte e Santa Cruz Cabrália, que estão na 
área de influência direta das operações do Terminal 
Marítimo de Belmonte, foram beneficiadas com a 
doação de alguns equipamentos e um programa 
de monitoramento do desembarque pesqueiro, 
conforme a seguir:

• Construção de um atracadouro de 
barcos em Cabrália;

• Reforma de um atracadouro de barcos 
em Belmonte;

• Construção de uma rampa para acesso 
de barcos ao mar e manutenção de 
embarcações em Belmonte; 

• Construção de uma fábrica de gelo em 
Belmonte;

• Em 2016, será instalada uma fábrica 
de gelo em Guaiú e uma unidade de 
beneficiamento em Belmonte.

• O programa de monitoramento de desembarque 
pesqueiro tem a finalidade de monitorar o 
desembarque pesqueiro marinho nos principais 
pontos de desembarque de Belmonte, Mogiquiçaba, 
Santo Antonio, Guaiú, Cabrália-sede e Coroa 
Vermelha, gerando dados sobre quantidade e tipo de 
pescado, número de embarcações, regiões de pesca, 
receita gerada com a primeira venda por município 
e variação da pesca ao longo do ano. Os resultados 
de monitoramento referentes ao período de janeiro 
a dezembro de 2014 foram apresentados para os 
pescadores de Belmonte e Cabrália em maio de 2015.
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4. Acordo de Afastamento de  
Plantios de Núcleos Urbanos

Data: Junho de 2009

O acordo foi instituído entre as comunidades e as em-
presas, determinando o afastamento dos plantios flo-
restais em 300 metros dos núcleos urbanos. Começou a 
ser discutido quando as empresas foram questionadas 
sobre a proximidade do plantio em relação a povoados, 
distritos e estruturas de uso público. A proximidade dos 
plantios nos povoados, em muitos casos, representou 
uma ruptura no modo de vida tradicional das comuni-
dades, acostumadas a viver em espaços abertos e cui-
dando de atividades agropecuárias. Além do impacto na 
paisagem, essa proximidade causa diversos incômodos, 
como a falta de sol e interferência em sinais de TV e 
telefonia. Segundo Oscar Artaza, secretário executivo 
do Fórum, é o acordo com maior cunho social e maior 
impacto socioeconômico.

Artaza afirma que o acordo vem sendo cumprido, mas 
cada empresa transforma suas diretrizes em progra-
mas diferentes. A Fibria foi muito além do acordado e, 
em algumas comunidades, recuou os plantios em até 

capítulo 3

Aspecto de núcleo urbano após afastamento de plantio.

500 metros. Tanto a Suzano quanto a Veracel também 
vêm respeitando o acordo. 

De acordo com Alexandre Di Ciero, gerente executivo de 
sustentabilidade da Suzano, a empresa investiu no aten-
dimento às comunidades de Mucuri que solicitaram um 
projeto de  apicultura, que tem tido alta aceitação e boa 
avaliação dos participantes  que produzem  atualmente 
mel e pólen, obtendo além do retorno financeiro,  mais 
conhecimento e entendimento das  questões ambientais.

Segundo Renato Gomes Carneiro Filho, gerente de sus-
tentabilidade da Veracel, a empresa vem apoiando as-
sociações comunitárias de cada comunidade a implan-
tar e desenvolver projetos de agricultura familiar nas 
áreas de recuo, beneficiando famílias de baixa renda, 
desempregados ou prestadores de serviços temporá-
rios, melhorando a segurança alimentar e comerciali-
zando o excedente da produção. Os projetos, chamados 
de Agrovida, encontram-se em níveis diferenciados de 
execução e têm a mandioca como cultura primária de 
produção. As áreas de execução dos projetos são cedi-
das às associações de moradores de cada comunidade 
de entorno, por meio de contrato de comodato. Além 
disso, a empresa vem fazendo a transferência de tecno-
logia e o acompanhamento técnico que se estende por 
um período de três anos.

Arquivo Veracel
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1. Os plantios em terras próprias das empresas serão re-
cuados em 300 m dos núcleos urbanos e sedes dos mu-
nicípios, considerados a partir dos limites das zonas de 
expansão urbana definidos até agosto de 2009, pelo IBGE 
ou plano diretor municipal, quando houver.

2. Para áreas de novos plantios serão imediatamente res-
peitados os recuos acordados; para áreas de plantios 
antigos, os afastamentos de 300 m serão avaliados caso 
a caso, em conjunto com as comunidades locais, e efe-
tuados na época de colheita da madeira.

3. O uso e ocupação das áreas recuadas serão obje-
to de plano específico, elaborados com metodolo-
gia democrática e participativa de planejamento, 
possibilitando participação da população local para 
decisões e deliberações sobre o uso social ou co-
munitário da terra, além da prevenção de invasões.

4. Os distritos de Helvécia, no município de Nova Viçosa, 
e Ponto Central, no município de Santa Cruz Cabrália, 
serão objeto de experimentos piloto de planejamento 
participativo de que trata este acordo.

5. Haverá prazo mínimo de um ano antes do corte para 
início da elaboração do plano participativo de uso e 
ocupação do solo nas áreas de recuo.

6. Não serão fomentados novos plantios dentro dos limi-
tes de recuos pactuados, não existindo restrições para 
contratos antigos de fomento.

7. As empresas apresentarão mapeamento de todos os 
casos de incidência deste acordo antes do próximo en-
contro do Fórum (Aracruz, Suzano e Veracel).

8. As empresas responsáveis pelos experimentos pilotos 
enviarão metodologia ao grupo de mensagens da plená-
ria para debate no GT de Ordenamento Territorial.

ÍNTEGRA DO ACORDO

Gráfi co 2
AFASTAMENTO DE PLANTIOS 
DE NÚCLEOS URBANOS

Agricultura sendo realizada em área de recuo.
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As empresas recuarão seus plantios em 40 metros nas 
proximidades de moradias isoladas, cemitérios, igrejas, 
escolas e qualquer outra infraestrutura de uso familiar 
ou comunitário, a partir de dezembro de 2011.

ÍNTEGRA DO ACORDO

5. Acordo de Afastamento de 
Infraestruturas Comunitárias

Data: Outubro de 2011

Além da proximidade dos plantios florestais a povoados, 
o Fórum Florestal debateu o tema da segurança das pes-
soas que moram em residências isoladas e de outras in-
fraestruturas comunitárias, uma vez que as árvores de 
eucalipto podem superar os 30 metros de altura.

Empresa Total de recuos realizados (ha)

Fibria 3,4

Suzano 2,7

Veracel
A Veracel não possui essa 
condição em suas áreas de 
plantio.

Total 6,1 

Tabela 1
Resultados apresentados pelas empresas

capítulo 3

Este acordo prevê o afastamento dos plantios de casas isoladas 

ou infraestruturas comunitárias, como escolas.
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Não serão efetuados novos plantios de eucaliptos para 
celulose em terras próprias das empresas Fibria e Suza-
no nos municípios de Alcobaça, Caravelas, Mucuri e Nova 
Viçosa (estado da Bahia) a partir de dezembro de 2011.

ÍNTEGRA DO ACORDO

6. Acordo de Congelamento de Plantios 
em Terras Próprias das Empresas nos 

Municípios de Alcobaça, Caravelas,  
Nova Viçosa e Mucuri

Data: Junho de 2011

O modelo de ocupação do território praticado à época da 
implantação da silvicultura no extremo sul do estado foi 
intensivo na aquisição de terra. Ao longo das décadas de 
1970 a 1990, pastagens degradadas da região foram sen-
do transformadas em plantios florestais. Embora a ve-
locidade de aquisição de novas áreas para plantio tenha 
diminuído com o passar dos anos e com a obtenção da 
garantia de abastecimento de madeira para as indústrias, 
o resultado desse processo de ocupação, em alguns ca-

sos, se traduz  em taxas de ocupação superiores a 50% da 
área agricultável em alguns municípios.

Essa realidade levou o Fórum Florestal a debater, no con-
texto do tema do ordenamento territorial, a questão do 
congelamento de plantios florestais em terras próprias.

Rio Mucuri, em um dos municípios  do acordo de congelamento de plantios.
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7. Acordo de Afastamento 
do Litoral em Mucuri

Data: Outubro de 2011 (redação final  

em junho de 2012)

Este acordo foi realizado porque Mucuri é um dos muni-
cípios nos quais os plantios florestais foram implantados 
em grande escala. Em alguns locais, os plantios chegam 
até à beira do mar, conflitando com outras atividades eco-
nômicas, tais como o turismo.

Município
Área do município 

(IBGE) – Em Ha

FIBRIA SUZANO

Efetivo plantio em 
terras próprias (ha) % Efetivo plantio em 

terras próprias (ha) %

Alcobaça 148,069 28,914 20 6,269 4

Caravelas 239,661 24,152 10 31,267 13

Mucuri 178,650 13,552 8 26,967 15

Nova Viçosa 131,739 19,290 15 20,875 16

Total 689,815 85,908 85,378

Município
Área do município 

(IBGE) – Em Ha

FIBRIA SUZANO

Efetivo plantio em 
terras próprias (ha) % Efetivo plantio em 

terras próprias (ha) %

Alcobaça 148,069 28,116 18.98 5,598 3.78

Caravelas 239,661 20,017 8.35 30,219 12.6

Mucuri 178,650 11,511 6.44 26,770 14.98

Nova Viçosa 131,739 17,875 13.56 19,972 15.16

Total 689,815 77,519 82,559

Tabela 2
Plantio efetivo de Fibria e Suzano em 2011

Tabela 3
Plantio efetivo de Fibria e Suzano em 2015

capítulo 3

Buscando fortalecer o desenvolvimento local do belíssi-
mo litoral do sul baiano, o Fórum Florestal resolveu acor-
dar um recuo dos plantios em 300 metros a partir da linha 
da preamar. Sob a coordenação do Fórum, foi criado um 
grupo de apoio local, formado por moradores da região, 
representantes da prefeitura de Mucuri, da Câmara de 
Vereadores e por lideranças de associações, para debater 
a melhor forma de implantar o acordo. O grupo propôs e o 
Fórum Florestal aprovou a realização de um Diagnóstico 
Socioeconômico e Ambiental das áreas de recuo a pre-
amar, que deverá direcionar os usos para essas áreas. 
Esse estudo está concluído e seus resultados balizarão a 
realização das oficinas participativas para elaboração do 
plano de uso e ocupação das áreas de recuo. A estimativa 
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Aspecto geral do litoral da região, que tem no turismo uma atividade forte.

Aspecto de falésia da região. Praia do Sossego, plantios ao fundo.
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capítulo 3

Os atuais plantios em terras próprias das empresas nos 
municípios do extremo sul da Bahia serão recuados em 
300 metros das bordas de falésias e, na ausência destas, 
da linha de preamar, de acordo com o cronograma de co-
lheita. Para novas áreas de plantios em terras próprias 
nestes municípios serão desde já respeitados o recuo de-
terminado por este acordo. O uso e ocupação do solo nas 
áreas recuadas serão objeto de plano específico, elabora-
do com metodologia participativa de planejamento, com 
inclusão das comunidades e organizações locais nas de-
cisões sobre uso social da terra, prevenção e reversão de 
invasões. O plano será realizado em até 18 meses a partir 
da data deste acordo. Não será efetivado nenhum recuo 
até a finalização deste plano. Não serão fomentados novos 
plantios que ultrapassem os limites deste recuo em terras 
de terceiros ou renovados contratos antigos de fomento 
nestas áreas recuadas. A exceção dos contratos antigos 
de fomento, citados acima, não haverá compra de madeira 
para celulose na faixa de recuo objeto deste acordo. Onde 
houver recuo, haverá sinalização para caracterização das 
áreas de preservação permanente do litoral, bem como 
das áreas a serem recuadas. O acordo tem validade a par-
tir da data desta reunião: 20 de junho de 2012.

ÍNTEGRA DO ACORDO

Mapa 2
Localização das áreas de recuo

é que o plano esteja concluído no primeiro semestre de 
2016. A Veracel não está incluída no acordo, pois só atua 
a 10 quilômetros da costa.

“Estamos de cabeça nesse projeto de recuo de plantios 
do litoral para mudar a paisagem da região, garantindo 
as áreas de preservação que seriam intocáveis e oportu-
nidades de geração de renda através de projetos de base 
comunitária para a região”, diz Waldir Paixão Graciano, 
da Associação de Moradores de Oliveira Costa. “O turismo 

aqui gera renda sazonal em várias épocas do ano e tam-
bém é uma garantia de renda para a comunidade. Temos 
os maiores pontos turísticos do município nessa localida-
de do recuo e vamos trabalhar isso”, diz. 

Graciano, porém, demonstra preocupação com invasões 
nas áreas de recuo, antes da conclusão do Diagnóstico. 
“É preciso trazer para essa comunidade uma consciência 
social e ambiental e mostrar a importância da região para 
elas”, reforça.



Cadernos do Diálogo – Volume 7 – 10 anos de Diálogo Florestal

37

8. Acordo de Exclusão de Compra,  
Plantio e Fomento na Costa do 

Descobrimento

Data: Abril de 2013

Quando a empresa Veracel estava tramitando o processo 
de implantação de sua fábrica, localizada no município 
de Eunápolis, uma das condicionantes impostas ao em-
preendimento, na licença ambiental, foi a proibição de 
plantar árvores exóticas a menos de 10 Km da costa. Essa 
proibição atingia os municípios de Porto Seguro, Santa 
Cruz Cabrália e Belmonte. Porém, outras duas empresas 
que também fazem parte do Fórum Florestal, a Fibria e a 

As empresas do Fórum Florestal baiano se comprome-
tem a não plantar, não fomentar plantios e não comprar 
madeira para produção de celulose, na faixa de 10 km do 
litoral nos municípios de Porto Seguro, Santa Cruz Ca-
brália e Belmonte, a partir de abril de 2013.

ÍNTEGRA DO ACORDO

Suzano, não estavam obrigadas a cumprir essa condicio-
nante, o que levou o Fórum a celebrar esse novo acordo.

Comunidade de Coroa Vermelha no município de Santa Cruz Cabrália - Costa do Descobrimento.
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9. Acordo de Segurança em 
Estradas de Terra de 

Acesso ao Litoral

Data: Junho de 2013

Segundo Oscar Artaza, secretário executivo do Fórum, o 
impacto desse acordo, responsável por alargar e sinalizar 
estradas que dão acesso ao litoral, foi grande, principal-
mente porque os turistas se perdiam no meio das planta-
ções de eucalipto. 

capítulo 3

Exemplos de placas instaladas ao longo das estradas e mapa turístico produzido.
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Gráfico 4 – Caraíva
nível de satisfação do morador 
com a sinalização

3%
7%

37%
53%

Muito satisfatória

Insuficiente

Pouco satisfatória

Satisfatória

“A Estrada do Picadão, na divisa da Bahia com o Espírito 
Santo, era uma estrada estreitinha e um mundaréu de eu-
calipto, que não dava para passar um carro, quanto mais 
as carretas. Este não foi um acordo fácil, fizemos uma vi-
sita técnica para conhecer o problema e que acabou ten-
do bom resultado. Agora, está sendo feito um diagnóstico 
para definir qual será o uso das áreas recuadas. As estra-
das estão alargadas e sinalizadas”, conta Romildo Afonso 
da Silva, da Associação Comunitária Beneficente de Nova 
Caraíva (ASCBENC), que auxiliou a identificar os locais 
que foram sinalizados nas estradas de acesso à Caraíva, 
a partir da BR-101.

Conforme José Vilton Braz (Federal), da Anac, havia mui-
to trechos em que as pessoas erravam o caminho. “Anti-
gamente tinha gente que chegava aqui de manhã e ficava 
perdido dentro dos eucaliptos. Hoje dizem que está muito 
fácil, porque está tudo sinalizado com placas. Foi um re-
sultado do Fórum Florestal, no qual a comunidade levou 
a reivindicação e foi atendida”. “Fomos nós, unidos, que 
promovemos essa melhoria”, completa Romildo.

José Dilson da Silva Dias, da Cooplantar, conta que os 
turistas aprovaram a sinalização. “Antes, o pessoal, so-
bretudo à noite, se confundia, se perdia, porque a sina-
lização era precária. As pessoas perceberam também o 
alargamento das estradas, com o recuo do plantio que 
foi feito. Com certeza, agora chega mais gente às praias. 
O único impacto negativo ainda é na época de corte, por-
que é muita carreta, muita máquina e geralmente acaba 
caindo madeira na estrada. Mas esse é um impacto que 
não tem como diminuir, já que as carretas têm que pas-
sar por ali mesmo, não tem outra via. Mas é só de sete 
em sete anos”.

Uma pesquisa de opinião foi realizada, por moradores de 
Costa Dourada, entre agosto e setembro de 2015, com 65 
turistas que visitaram a região de Costa Dourada, e, du-
rante o mês de setembro, com 30 moradores e 30 turis-
tas na região de Caraíva, sobre a satisfação em relação à 
sinalização. Os resultados da pesquisa realizada em Ca-
raíva podem ser conferidos nos gráficos 3, 4, 5, 6 e 7 e os 
resultados da pesquisa realizada em Costa Dourada, nos 
gráficos 8, 9 10 e 11.

Gráfico 5 – Caraíva
Há quanto tempo visita Caraíva

Gráfico 3 – Caraíva
Mora em Caraíva há quanto tempo?

7%

13%

27%

53%

Há um ano

Há mais de um ano

Primeira vez

Há mais de cinco anos

10%

10%

30%

50%

Há um ano

Há mais de um ano

Nativo de Caraíva

Há mais de cinco anos
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Gráfico 7 – Caraíva
origem dos turistas entrevistados

10%

10%

80%

Minas Gerais

Outros

Bahia

Gráfico 10 – Costa Dourada
origem dos turistas entrevistados

Gráfico 6 – Caraíva
nível de satisfação do turista 
com a sinalização

Asfalto

Melhorar a manutenção
das estradas

Melhorar a sinalização

11%

33%

56%

90%

10%

Satisfatória

Insuficiente

Pouco satisfatória

Muito satisfatória

Gráfico 9 – Costa Dourada
nível de satisfação do turista da 
costa dourada com a sinalização

Muito satisfatória

Insatisfatória

Pouco satisfatória

Satisfatória

23%
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17%
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Gráfico 8 – Costa Dourada
há quanto tempo frequenta 
a costa dourada

Gráfico 11 – Costa Dourada
principais sugestões DOS TURISTAS

A 1 ano
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Aspecto de estrada depois do recuo.

Aspecto de estrada antes do recuo.
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Este acordo incide sobre trechos com plantios de eucalipto, 
a partir de junho de 2013, nas seguintes estradas: Estrada 
do Picadão, da BR-101 até a Costa Dourada (Fibria e Su-
zano); Estrada de Itaúnas até Estrada do Picadão (Fibria e 
Suzano); acesso à Oliveira Costa (Fibria e Suzano); estrada 
que liga a BR-101 a Caraíva, passando pelo distrito de Mon-
te Pascoal (Veracel); estrada de acesso a Caraíva, que sai 
da BR-101 próximo à Itabela, chamada Estrada da Usina, 
passando pela Estrada do Meio (Veracel). Visando a minimi-
zar impactos gerados pelo tráfego de carretas em estradas 
de terra de acesso a pontos turísticos do litoral, as seguin-
tes ações serão realizadas pelas empresas Fibria, Suzano 
e Veracel, nas estradas objeto deste acordo:

• Nessas estradas haverá recuo dos plantios que permi-
tam largura mínima de 15 m (“de tronco a tronco” ou 
“de cerca a cerca”), pista de rolamento de 7 m, acosta-
mentos de 3 m em ambos os lados e faixa adicional de 
1 m de cada lado para sinalização vertical fixa; 

• Haverá desbaste no primeiro ano de implantação de 
plantios nesses trechos, para melhoria de visibilidade;

• Haverá instalação de placas, no início e ao longo das 
estradas, com participação das comunidades do litoral 
na definição dos locais adequados; 

• Haverá inserção de item sobre essas estradas em ma-
terial informativo distribuído durante campanhas de 
redução de tráfego na BR-101, em parceria com a Po-
lícia Rodoviária Federal;

• Haverá distribuição de material informativo em pontos 
estratégicos de cada uma das estradas nos feriados 
nacionais de maior fluxo; 

• Serão realizadas ações internas de conscientização 
junto aos empregados e prestadores de serviços en-
volvidos na área de logística das empresas; 

• As empresas implementarão a pista de 7 m após o re-
cuo nas áreas de plantio comercial de sua propriedade 
durante o período da colheita; 

• A implementação da pista de acostamento e faixas adi-
cionais será de responsabilidade do poder público; 

• Os trechos não ampliados nas terras das empresas rece-
berão sinalização de segurança alertando sobre estreita-
mento de pista e necessidade de redução de velocidade; 

• Os recuos serão implementados de acordo com cro-
nograma de plantio e colheita, a partir de 6 de março 
de 2013; 

• Os mapas e cronograma de colheita são parte inte-
grante deste acordo; 

• Os pontos de maior risco de acidentes, determinados 
pelas empresas e organizações de Caraíva, Nova Ca-
raíva, Oliveira Costa, Itaúnas e Costa Dourada, serão 
objeto de recuo antes da próxima temporada de verão, 
até 25 de dezembro de 2013; 

• As comunidades de Caraíva, Itaúnas e Costa Doura-
da realizarão reuniões com o poder público municipal 
para tratar da ampliação das estradas a partir do fe-
chamento deste acordo.

ÍNTEGRA DO ACORDO
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10. Acordo de Monitoramento 
Independente da Cobertura Vegetal

Data: Agosto de 2014

Esse acordo objetiva que as empresas realizem o moni-
toramento da cobertura vegetal, via editais públicos, das 
suas regiões de influência. O acordo foi baseado em um 
primeiro monitoramento realizado pela Veracel e conclu-
ído em 2012. Agora adotado pelas três empresas, o ma-
peamento deverá ser disponibilizado em escala 1:25.000, 
permitindo o acompanhamento pelo Estado e pela socie-
dade civil.

Segundo Renato Gomes Carneiro Filho, gerente de sus-
tentabilidade da Veracel, os resultados de 2012 foram en-
tregues e fornecem uma caracterização mais detalhada e 

precisa da distribuição dos diferentes tipos de vegetação e 
de uso do solo na região, e devem fornecer subsídios para 
ações de conservação, manejo de paisagens, incremento 
da conectividade de fragmentos florestais, sequestro de 
carbono, planificação territorial, etc. 

A quantificação das mudanças na paisagem ao longo das 
últimas décadas permite estimar a evolução no médio 
prazo da cobertura florestal e dos usos do solo sob di-
ferentes hipóteses quanto à intensidade e natureza das 
atividades humanas na região, e também relacionar mu-
danças na paisagem com questões sociais ligadas às vá-
rias atividades econômicas.

Os dados para toda a região deverão estar disponíveis em 
2016 e ser atualizados a cada três anos. “É um grande 
avanço as empresas financiarem o monitoramento da di-
nâmica de uso do solo e da cobertura vegetal, pois é uma 
base de informação muito útil para o planejamento em 
escala regional, afirma Carneiro.

O monitoramento da cobertura vegetal é importante para o planejamento da paisagem.
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Resultados do monitoramento independente 

da cobertura vegetal dos municípios da área de 

influência da Veracel

Em 2009, o Fórum Florestal do Sul e extremo sul da Bahia 
relatou a necessidade de gerar informações detalhadas 
sobre a dinâmica temporal da cobertura florestal das ba-
cias hidrográficas do extremo sul da Bahia. Essa lacuna 
de informação comprometia o entendimento quantitativo 
dos processos de dinâmica da paisagem e o planejamento 
de ações de conservação da biodiversidade.

A discussão foi levada ao Subcomitê da Reserva da Biosfera 
da Mata Atlântica do extremo sul da Bahia e ao Conselho 
Gestor do Mosaico de Áreas Protegidas do extremo sul da 
Bahia, resultando em uma deliberação sobre a importância 
da realização de um estudo dessa natureza, uma vez que a 
perda da biodiversidade é uma mudança global que pode ter 
consequências que excedem as alterações climáticas.

capítulo 3

Mapa 3
mapeamento 2007-2015

Em 2010, por meio de um edital de seleção pública, a Ve-
racel Celulose selecionou o Consórcio formado pelo Insti-
tuto BioAtlântica (IBIO), a Econamfi Projetos e Pesquisas 
e o Laboratório de Ecologia da Paisagem e Conservação 
(LEPaC/USP) para realizar a primeira etapa de um estu-
do de monitoramento da evolução temporal da cobertura 
vegetal em uma área contínua de 2,3 milhões de hectares, 
que inclui as áreas de influência atual e futura da empresa.
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COMPARAÇÃO (%)
Ano 
2006

Ano 
2013

DIF 
(%)

Água 1.31 1.4 0.09

Vegetação Florestal 27.98 28.9 0.92

Restinga, Mussununga e 
Afloramentos Rochosos

3.05 3.01 -0.04

Campo Úmido 2.27 2.6 0.33

Pastagens 45.96 41.9 -4.06

Agricultura Anual 0.39 0.7 0.31

Agricultura Perene 1.02 1.9 0.88

Eucalipto 8.91 10.5 1.59

Seringal 0.09 0.1 0.01

Cabruca 3.7 3.64 -0.06

Outras Classes 5.33 5.44 0.11

COMPARAÇÃO (%)
Ano 
2006

Ano 
2013

DIF 
(ha)

Água 17,419.66 18,616.43 1,196.77

Vegetação Florestal 372,062.56 384,296.21 12,233.65

Restinga, Mussununga e 
Afloramentos Rochosos

40,557.21 40,025.31 -531.90

Campo Úmido 30,185.20 34,573.36 4,388.16

Pastagens 611,150.65 557,163.01 -53,987.63

Agricultura Anual 5,186.00 9,308.21 4,122.21

Agricultura Perene 13,563.40 25,265.15 11,701.75

Eucalipto 118,480.25 139,623.19 21,142.94

Seringal 1,196.77 1,329.74 132.97

Cabruca 49,200.55 48,402.71 -797.85

Outras Classes 70,875.39 72,338.11 1,462.72

Tabela 4
Análise comparativa da vegetação nos anos de 2006 e 2013 

Gráfico 12
mudanças no uso da terra – área total (%)
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Para a realização do estudo, a Veracel cedeu sua base 
de dados constando: imagens do satélite Landsat (1990, 
2001/02) para mapeamentos em escala 1:50.000, orto-
fotos (1995/96) e imagens dos satélites SPOT 5 (2006), 
Formosat (2007) para mapeamentos em 1:25.000, de 
modo a permitir a análise da dinâmica da cobertura e 
do uso do solo em um espaço temporal de 17 anos.

O trabalho foi realizado ao longo de 2011 pelo método 
de interpretação visual das imagens e técnicas de ge-
oprocessamento, executado por duas equipes locais, 
uma com base em Ilhéus e outra em Porto Seguro, va-
lorizando técnicos da região.

Realizou-se duas campanhas de campo, que coletaram 
3.700 pontos de registros da fitofisionomia da área de 
estudo, produzindo uma legenda detalhada, com 28 
classes de cobertura ou usos do solo.

Um dos principais resultados do projeto foi o mapea-
mento da cobertura vegetal e uso da terra na área de 
interesse, para o período de 2006/07 com uma escala de 
1:25.000, com área mínima mapeada das feições de 0,5 
hectare, que é significativamente mais refinada do que 
mapeamentos anteriores nessa mesma região.

Com o objetivo de prover continuidade a esse trabalho 
diferenciado no extremo sul da Bahia, apoiado pela Ve-
racel, em 2014, o Fórum Florestal converteu o projeto 
em um de seus acordos formais, passando a contar com 
a adesão da Suzano e da Fibria. Dessa forma, as três 
empresas que atuam na região passam a monitorar a 
cobertura vegetal em suas áreas de influência, median-
te o lançamento de editais públicos para seleção de em-
presas ou consórcios.

Após participar do novo edital de seleção, o mesmo con-
sórcio foi selecionado para atualizar o estudo na área 
de influência da Veracel com base no mosaico compos-
to por imagens 2012 e 2013 de vôo aerofotogramétri-
co, com resolução espacial de 30 cm, completado com 
imagens orbitais de 2012 e 2013 dos satélites Imagens 
Worldview-2 de 50 cm de resolução espacial e Imagens 
Spot6 com resolução de 1,5 m.

Ao longo de 2015, procedeu-se a interpretação das ima-
gens, aliada a outras duas campanhas de validação em 

Acordo do monitoramento independente 
da cobertura vegetal

As empresas de papel e celulose que possuem plantios 
florestais no extremo sul da Bahia deverão contratar, 
a cada três anos, monitoramentos independentes nos 
seus respectivos municípios de influência. No ano de 
2013, foram monitoradas: 1. área de influência da Vera-
cel:  Belmonte, Canavieiras, Eunápolis, Guaratinga, Ita-
pebi, Itagimirim, Itabela, Mascote, Porto Seguro e Santa 
Cruz Cabrália, perfazendo um total de 1.329.744,66 hec-
tares; 2. área de influência das empresas Fibria e Suza-
no: Prado, Alcobaça, Caravelas, Nova Viçosa, Mucuri, Ita-
maraju, Jucuruçu, Vereda, Itanhém, Teixeira de Freitas, 
Medeiros Neto, Lagedão e Ibirapuã,  perfazendo um total 
de 1.850.250 hectares.

• Os monitoramentos deverão ser realizados a par-
tir das melhores imagens disponíveis à época. Em 
2013, os municípios de influência da Veracel foram 
monitorados com base em imagens ortofotocartas. 
Os municípios de influência de Fibria e Suzano fo-
ram analisados com imagens Rapid-eye.  

• Os produtos desses monitoramentos devem ser pú-
blicos e de fácil acesso.

• O monitoramento deve incluir capacitações para or-
ganizações locais em utilização de ferramentas de 
SIG de maneira que sejam capazes de utilizar as in-
formações geradas.

ÍNTEGRA DO ACORDO

campo que somaram novos 3.124 pontos de amostragem 
do campo para legitimar os dados na região do estudo.

Foi gerado um novo mapeamento na escala de 1:25.000 
que, comparado com as classes de uso do solo do ma-
peamento anterior, permite mostrar se determinada 



Cadernos do Diálogo – Volume 7 – 10 anos de Diálogo Florestal

47

classe foi mantida ou alterada, evidenciando mudanças 
no uso e cobertura da terra.

O Consórcio também promoveu a capacitação de atores 
locais com a oferta de dois cursos de Geoprocessamen-
to, Sensoriamento Remoto e Ecologia de Paisagem para 
análise da dinâmica vegetal do extremo sul da Bahia. Os 
cursos teórico-práticos foram concedidos a dois grupos 
de participantes, com nível inicial (8 horas) e intermediá-
rio (24 horas) em geotecnologias, e realizados em parce-
ria com a Universidade Federal do Sul da Bahia (UFSB).

O conjunto de produtos gerados representa o mais ex-
tenso mapeamento nessa resolução espaço-temporal 
já realizado na Mata Atlântica. A partir da identificação 
das áreas de vegetação nativa, poderão ser avaliados os 
principais tipos, distribuição e o estágio de conserva-
ção das principais fitofisionomias de vegetação nativa 

da região de abrangência do projeto. A identificação e o 
mapeamento dos principais usos da terra permitirá que 
sejam avaliadas a distribuição, a forma e a predomi-
nância de ocupação das culturas agrícolas nos últimos 
anos na região. 

Dessa forma, podem ser realizados trabalhos cientí-
ficos multidisciplinares relacionando, por exemplo, o 
tipo de cultura agrícola com a biodiversidade de fauna e 
flora e o incremento de conectividade entre áreas. Ain-
da, esses dados podem ser utilizados por instituições 
públicas, como base para fiscalizações ambientais, pla-
nejamento do uso da terra, consulta em campo, entre 
outras demandas.

Todos os dados e mapas do projeto estão livremente dis-
poníveis a qualquer parte interessada através da plata-
forma de SIGweb do IBIO no endereço www.igeo.org.br.

É importante que sejam monitorados os diferentes tipos de vegetação. 

Na foto, vegetação de restinga existente na região.
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Desafios para o futuro

Passados dez anos desde sua criação, o Fórum 
Florestal do Sul e extremo sul da Bahia prepara-se 
para entrar em uma nova fase, superando desafios 
antigos e agregando novos temas às discussões. Para 
as empresas, as perspectivas são de otimismo. “Temos 
um sentimento bom para os dois lados, que faz com que 
o Fórum seja duradouro. Temos que valorizar os frutos 
que deram certo e o fato de termos chegado até aqui. 
A Fibria agregou no fomento florestal, recuou plantios 
para comunidade, as organizações preencheram esses 
espaços para seu próprio uso. Tem sido um ganha-
ganha inédito”, diz João Carlos Augusti, da Fibria. 

Segundo Alexandre Di Ciero, gerente executivo de 
Sustentabilidade da Suzano, “as empresas estão cada 
vez mais compromissadas com a responsabilidade 

socioambiental e o Fórum legitima ações de empresas 
e organizações. Além disso, tem repercussão 
internacional e é exemplo para o mundo. Vejo que 
será cada vez mais importante. Claro que existem 
diferenças, questões que envolvem as funções de ONGs 
e empresas, mas essa relação é importante e vai em 
busca de soluções. Sempre haverá o que melhorar, há 
muito por fazer, mas sou otimista. A Suzano acredita 
muito nessa relação”. 

Jeferson Morgado, do Movimento de Defesa de Porto 
Seguro, é um pouco mais cauteloso. “Os resultados 
foram módicos em relação ao que poderia ter sido. Mas 
entendo que isso é um processo de educação das ONGs 
e das empresas, principalmente. Temos que buscar um 
avanço contínuo, ter metas de longo prazo”, avalia.

Um dos desafios para o futuro é diversificar o uso da madeira oriunda dos plantios florestais.
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Segundo Paulo Dimas Menezes, ex-secretário executivo 
do Fórum, há uma confiança maior entre as organizações 
que participam do Fórum Florestal, mas também uma 
desconfiança em relação à ausência de resultados mais 
recentes. “Questões com maior dificuldade ainda não 
estão superadas, não foram feitos acordos importantes 
para temas polêmicos para as empresas, como a 
diversificação da economia florestal, ou seja, passarmos 
a trabalhar com a noção de que a silvicultura não é 
apenas para celulose, mas também para outros usos. 
Precisamos avançar, ainda, na questão dos conflitos 
de terra. Houve avanço significativo em relação aos 
movimentos sociais, como Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra (MST) e Movimento de Luta pela Terra 
(MLT), mas ainda há estagnação em relação às terras 
indígenas e quilombolas. É um passivo que ainda precisa 
ser resolvido”. 

Menezes acrescenta, ainda, a necessidade da 
diversificação da economia em municípios que estão 
totalmente tomados pela silvicultra. “É ótimo que o 
espaço de diálogo esteja aberto e continue assim, mas 
resultados de interesse público são fundamentais para 
manter a chama ardente”, diz.

Para Sueli Abad, do MDPS, as empresas precisam 
também se comprometer com a participação efetiva de 
seus representantes no Fórum Florestal. “Quando um 
é substituído, o que assumir tem que vir com a lição de 
casa pronta, podendo de fato responder pelo que está 
sendo feito”. 

Mesmo que os acordos e o processo de diálogo 
venham mostrando força transformadora na região, há 
vários desafios a serem vencidos para aperfeiçoar as 
relações entre empresas e comunidades, propiciando 
desenvolvimento para a região e melhoria da qualidade 
de vida de sua população. A seguir, estão algumas 
dessas preocupações e sugestões trazidas por membros 
e parceiros do Fórum Florestal:

Engajamento da população – Renato Gomes Carneiro 
Filho, gerente de Sustentabilidade da Veracel, acredita 
que um dos desafios é ampliar o nível de conhecimento 
sobre o Fórum Florestal por parte dos moradores. “É 
uma região com 400 mil habitantes, mas a população não 
é engajada, pois vivemos em um país com carência do 

exercício democrático e diálogo. Precisamos aumentar 
a influência e o exemplo do Fórum”, disse. José 
Dilson da Silva Dias, da Cooplantar, também acredita 
que é preciso aumentar o número de organizações 
participantes, com maior presença das associações 
de moradores e associações comunitárias. “São essas 
pessoas que estão no dia-a-dia da comunidade e sabem 
passar as informações do que está ocorrendo. Sem seu 
engajamento, os moradores das comunidades pequenas 
não ficam sabendo o que está acontecendo. Acho que 
a secretaria executiva tem que fazer um esforço para 
ver onde estão as associações e quais têm interesse 
em participar”. Rosa Penzza, da Fundação Jupará, 
também defende maior articulação com a comunidade 
e um trabalho para que haja maior continuidade das 
organizações dentro do Fórum.

Discurso acessível - Para que o engajamento aconteça, 
porém, Federal, da Associação dos Nativos de Caraíva, 
acredita que é preciso aproximar a linguagem à 
população local. “Eu acho meio difícil acompanhar as 
conversas, porque tem gente que vai mais na ciência, 
na coisa técnica e não fala claro para nós, que somos 
comunidade tradicional, pescadores. Isso precisa 
melhorar”. Ricardo Montagna, da Ascae, pensa o mesmo: 
“algumas pessoas das comunidades tradicionais, se 
forem às reuniões, não vão entender absolutamente 
nada. Só um técnico que esteja envolvido com as 
questões consegue acompanhar”, disse.

Benefícios da floresta - Um dos desafios mais abordados 
é como inserir de fato a população do entorno dos 
plantios nos benefícios da floresta, como prega o quinto 
princípio do FSC: “As operações de manejo florestal 
devem incentivar o uso eficiente dos múltiplos produtos 
e serviços da floresta para assegurar a viabilidade 
econômica e uma gama de benefícios ambientais e 
sociais”2. Para que isso aconteça, Oscar Artaza acredita 
que mudanças devem ser feitas no manejo das empresas 
para provocar benefícios para a comunidade, como 
compartilhar áreas sem perder a posse da terra, por 
exemplo. Outra sugestão é criar mecanismos de apoio 
de gestão que propiciem às cooperativas locais serem 
competitivas e poderem se tornar prestadoras de 

2 https://www.imaflora.org/media/principios_criterios_fsc.pdf
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serviços para as grandes empresas. “Também poderia 
ser potencializado o uso múltiplo da floresta de eucalipto. 
Atualmente se usa o sub-bosque para atividades como 
apicultura e agrofloresta nas entrelinhas de plantio, 
mas ainda é um potencial pouco utilizado. A transição 
para uma economia de baixo carbono, por meio do 
estímulo à diversificação do uso da terra em consórcios 
agrossilvopastoris, é um modelo muito mais saudável, 
tanto para o meio ambiente quanto para as comunidades, 
do que o atual modelo de monocultura”, defende Oscar.

Acompanhamento dos acordos - Waldir Paixão Graciano, 
da Associação de Moradores de Oliveira Costa, acredita 
que o Fórum Florestal precisa acompanhar de perto os 
projetos que foram gerados a partir dos acordos. “Entre 
eles, os projetos de geração de renda para a região, que 
vieram como alternativa econômica para a população 
após a operação para eliminar os fornos a carvão. Esses 
acordos envolvem parcerias viáveis para a comunidade, 
para o município e para as empresas. Alguns deles estão 

capítulo 4

O cuidado com os recursos hídricos também deve ser redobrado. Rio Jequitinhonha.

É fundamental monitorar os acordos existentes 

e debater novos temas.
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indo bem, como o de piscicultura em Oliveira Costa e 
Rio do Sul, mas outros nem tanto. Também é preciso 
procurar alternativas de geração de renda para envolver 
mais famílias, porque poucas foram incluídas nos 
projetos e ainda tem muita gente de fora”.

Investimento em mão-de-obra - Jeferson Morgado, 
do MDPS, avalia que a mediação do Fórum deveria 
propor maior investimento por parte das empresas em 
educação. “A mão-de-obra que elas utilizam vem, na 
maior parte, de fora (técnicos, mecânicos). Elas deveriam 
se reunir e criar um instituto de formação técnica para a 
região para ajudar a modernizar a sociedade em geral. 
O baixo nível de escolaridade na região também faz com 
que as organizações sejam muito frágeis e isso é um 
desafio a ser superado para que tenhamos um Fórum 
Florestal fortalecido e de boa qualidade, que possa obter 
melhores resultados”.

Projetos sociais - Para Sueli Abad, as empresas 
poderiam dar maior aporte social à região. “Não é 
estruturar ONG, dar casa, comida e roupa lavada, 
mas ver, dentro das comunidades em que atuam, os 
projetos desenvolvidos pelas organizações, os projetos 
pequeninos dentro de cada município. Às vezes, há 
projetos e anseios parecidos. As empresas têm como 
formar uma câmara técnica, fazer esse levantamento 
em diversas áreas e ver como esses projetos conversam 
entre si e juntá-los em projetos maiores”. 

Desconcentração da atividade - José Francisco Azevedo 
Júnior, da Natureza Bela, espera que questões como 
a porcentagem máxima do território de municípios 
cobertos por eucalipto sejam discutidas. “Suzano e Fibria 
não conseguiram evoluir nesse aspecto e o futuro do 
Fórum Florestal pode ser comprometido se não houver 
vontade política para avançar. É preciso um prazo para 
desconcentrar o uso da terra, mas isso não aconteceu até 
o momento”.

Organismos Geneticamente Modificados (OGM) – É um 
dos assuntos mais recentes inseridos nas preocupações 
do Fórum Florestal. Um debate sobre o assunto já 
aconteceu em agosto, para que participantes comecem 
a formar opinião sobre o tema. “É um assunto indigesto, 
mas precisamos conversar”, diz João Carlos Augusti, 
da Fibria. “Não temos ainda sinal de crise hídrica nessa 

região, mas há uma grande preocupação em relação à 
transgenia ligada ao eucalipto. Ainda existem muitas 
dúvidas, faltam pesquisas e dados técnicos para saber 
até onde vai ter benefício ou malefício para a Mata 
Atlântica e os manguezais”, pondera Almir Requião, do 
Manguezal Meu Quintal.

Descentralização – “Esperamos que continue sendo um 
espaço que não iniba possibilidades. O Fórum Florestal 
tem um regimento interno e um secretário executivo, 
mas é abrigado em uma organização, atualmente o 
IBIO. O avanço organizacional tem que parar aí, para não 
engessar e manter o espírito aberto e moldável. Quando 
centraliza muito, cria dificuldades. Por isso, o Fórum 
deve engajar as regiões para que conversem e façam 
acordos regionais, sob as diretrizes do Fórum. É difícil 
levar as pessoas de Teixeira de Freitas e Nova Viçosa para 
Porto Seguro”, diz João Carlos Augusti, da Fibria.

Condições hídricas da região – Sueli Abad sugere que, 
em qualquer ampliação de área de plantios de qualquer 
das três empresas, sejam levadas em conta as bacias 
hidrográficas e as microbacias. A preocupação com 
a condição hídrica na região é compartilhada por 
Almir Requião, do Manguezal Meu Quintal, para quem 
o assunto ainda precisa ser melhor inserido nas 
discussões do Fórum Florestal. “Os rios trazem todos 
os benefícios da Mata Atlântica, desde as nascentes até 
os manguezais.”

Ampliar discussão para outros setores - “O recuo dos 
plantios de eucalipto do litoral e de comunidades rurais 
talvez tenha sido o maior ganho do Fórum Florestal e 
aconteceu realmente devido ao diálogo. O Fórum deve 
se pautar pela forma democrática de agir e continuar 
mantendo a forma paritária de participação, mas outras 
agendas importantes para a região precisam entrar, 
e não se restringir ao eucalipto. É preciso levar outros 
setores, como a cana-de-açúcar e a pecuária, atividades 
que também têm interação forte com a floresta”, diz 
o promotor estadual Fabio Fernandes. Essa visão 
é também a de Sueli Abad, para quem seria muito 
importante que outros setores tivessem um fórum de 
diálogo como o florestal. “Se a pecuária, que é altamente 
agressiva, o mamão ou o café tivessem um fórum como 
o nosso, seria maravilhoso, muitos desastres ambientais 
teriam sido evitados”.
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Dez anos de Diálogo Florestal

O Diálogo Florestal foi criado em 2005 como uma 
iniciativa destinada a implementar uma nova maneira 
de dialogar entre setores historicamente antagônicos 
no país: a indústria de base florestal e organizações 
da sociedade civil. Seu papel tem sido o de facilitar a 
interação entre representantes dos dois setores, reunindo 
as principais indústrias de silvicultura e organizações não 
governamentais ambientalistas. 

A iniciativa brasileira foi estimulada pelo The Forests 
Dialogue (TFD), iniciativa internacional que há 15 anos tem 

Cartaz da I Reunião do 

Diálogo Florestal

organizado fóruns internacionais sobre questões-chave 
para o manejo florestal sustentável e a recuperação de 
ecossistemas ameaçados. Concebido para promover o 
entendimento e a colaboração entre esses grupos em 
nível mundial, o TFD foi idealizado por organismos como 
o Banco Mundial, o World Resources Institute (WRI) e o 
Conselho Empresarial Mundial para o Desenvolvimento 
Sustentável.

Mais do que um espaço para se marcar posições, o Diálogo 
Florestal trabalha a partir de fóruns e grupos de trabalho 

capítulo 5

parte 2

Mapa 4
Fóruns Regionais do Diálogo Florestal
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voltados para a cooperação, resolução de problemas e 
consolidação de oportunidades. Além do Fórum Regional 
do Sul e Extremo Sul da Bahia, o Diálogo Florestal conta 
com outros oito fóruns regionais, em São Paulo, Rio 
Grande do Sul, Paraná e Santa Catarina, Espírito Santo, 
Minas Gerais, Rio de Janeiro, Mato Grosso do Sul e Piauí. 

O objetivo geral do Diálogo Florestal é identificar 
agendas comuns entre empresas do setor florestal 
e ONGs ambientalistas para a promoção de ações 
efetivas, buscando a conservação e restauração do meio 
ambiente e a geração de benefícios tangíveis, tanto para 
os participantes do Diálogo quanto para a sociedade em 
geral. Seus princípios são a integração, a transparência, 
a confiança, a não exclusão, a pró-atividade, o respeito à 
diversidade e o compromisso. 

Além dos fóruns regionais, o Diálogo Florestal possui um 
Fórum Nacional, um Conselho de Coordenação e uma 
Secretaria Executiva. O Conselho de Coordenação do 
Fórum Nacional do Diálogo é formado pelas empresas 
Cenibra, CMPC Celulose Riograndense, Fibria, Klabin 
e Suzano, e pelas organizações Associação Mineira de 
Defesa do Ambiente (Amda), Conservação Internacional 
(CI), Instituto BioAtlântica (IBIO), The Nature Conservancy 
(TNC) e Associação de Preservação do Meio Ambiente e 
da Vida (Apremavi), sendo a última a sede da Secretaria 
Executiva. Conta ainda com um Comitê Executivo, que 
reúne os secretários executivos dos fóruns regionais e a 
secretaria executiva nacional. Pelo menos uma vez por ano 
é realizado um encontro nacional e reuniões conjuntas do 
Conselho de Coordenação e do Comitê Executivo.

O Fórum Nacional tem como temas prioritários as 
diretrizes conservacionistas para fomento florestal, 

os acordos para ordenamento territorial e cooperação 
com governos para construção do zoneamento 
ecológico-econômico, as áreas protegidas particulares 
e a relação água-florestas-biodiversidade. Nele, são 
realizados seminários temáticos, como, por exemplo, 
reuniões sobre o Cadastro Ambiental Rural (CAR), 
acompanhamento das atividades do Observatório do 
Código Florestal e debates sobre árvores transgênicas. 

Além disso, o Fórum Nacional produz publicações 
relacionadas a esses temas, como a série Cadernos do 
Diálogo, que já discutiu temas como a silvicultura e a 
água, a silvicultura e a biodiversidade e a silvicultura e 
comunidades, além de edições dedicadas aos mosaicos 
florestais sustentáveis, resultados do  Diálogo Florestal 
e, a última delas, “Diálogo entre setores”, que traz 
artigos de representantes dos setores da produção 
rural e da conservação apontando sugestões de 
integração entre eles.

Entre suas atividades, busca estreitar a comunicação 
entre o Diálogo Florestal e os Fóruns Regionais 
através de encontros nacionais, reuniões conjuntas, 
entre outras. Busca também promover a troca de 
experiências entre os Fóruns Regionais, fortalecendo 
os já existentes e expandindo para outros estados. 
O Fórum Nacional está focado em envolver outros 
representantes da sociedade civil e discutir políticas 
públicas, além de buscar maior divulgação na mídia. 

O Diálogo Florestal deve servir como exemplo para 
outros setores, executando atividades de aproximação 
e intercâmbio. Além de agregar os novos temas, 
deve manter os temas prioritários que já vem 
desenvolvendo. 

Volumes já publicados da série “Cadernos do Diálogo”.
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O debate aprofundado dos temas prioritários implica em conhecer a realidade em campo.

X Encontro Nacional do Diálogo Florestal, Porto Seguro (BA), agosto de 2015.

capítulo 5

M
ir

ia
m

 P
ro

ch
no

w
A

rq
ui

vo
 D

iá
lo

go
 F

lo
re

st
al

M
ir

ia
m

 P
ro

ch
no

w



Cadernos do Diálogo – Volume 7 – 10 anos de Diálogo Florestal

57

Lançamento da Coalizão Brasil Clima, Florestas 

e Agricultura, junho de 2015.

Reunião conjunta do Conselho de Coordenação 

e Comitê Executivo, em Campo Grande (MS).

Desafios

O Diálogo Florestal possui alguns desafios para o 
futuro, como a ampliação do esforço para congregar 
novas ONGs e a promoção de uma maior comunicação 
e transparência para com a sociedade. Além disso, 
busca aumentar a participação de seus membros nas 
reuniões e a diversidade de atores. Também trabalha 
para congregar outras contribuições financeiras para a 
manutenção das atividades e das secretarias executivas 
dos fóruns regionais.

Outro desafio do Diálogo é divulgar para as empresas 
e agricultores que não participam desse coletivo a 
importância de seguir as normas ambientais atuais 
para o plantio de exóticas, incluindo princípios de 
sustentabilidade em seus plantios e considerando o 
planejamento da paisagem. 

É preciso manter os remanescentes florestais 
existentes, elaborando estratégias e desenvolvendo 
mecanismos que possam auxiliar na minimização 
do desmatamento. Para tanto, é necessário definir 
estratégias de comunicação do Diálogo com a sociedade 
em geral e gestão dos municípios onde atuam as 
empresas e ONGs, buscando discutir demandas dessa 
população, sensibilizar sobre temas relacionados ao 
setor florestal, minimizar relações conflituosas.

Também está entre as prioridades manter e fortalecer 
a participação e a mobilização nas ações e atividades 
realizadas pelo Diálogo, como reuniões e seminários, e 
retomar a participação de representantes ausentes e dar 
continuidade das discussões sobre fomento e certificação 
florestal, ações socioambientais e planejamento, e 
conservação da paisagem, na perspectiva de influenciar 
as políticas públicas. É importante, ainda, manter a 
integração com iniciativas como a Nova Geração de 
Plantios, conhecida pela sigla em inglês NGP (New 
Generation Plantation) e o Conselho Brasileiro de Manejo 
Florestal (FSC Brasil), por trabalharem com temas 
extremamente relevantes, como os novos princípios para 
implantação de plantios florestais e a certificação.

É prioridade, também, aprofundar a aproximação 
e integração com os outros setores, por meio da 
realização de seminários temáticos, projetos e 

ações conjuntas. Nesse sentido, duas ações são 
fundamentais: a colaboração com o Pacto Global, por 
meio do processo de construção e implantação dos 
Princípios Empresariais para Alimentos e Agricultura, 
e a participação na Coalizão Brasil Clima, Florestas e 
Agricultura, iniciativa formada por coletivos, empresas, 
organizações da sociedade e indivíduos interessados 
em contribuir para o avanço e a sinergia das agendas de 
proteção, conservação e uso sustentável das florestas, 
agricultura sustentável e mitigação e adaptação às 
mudanças climáticas, no Brasil e no mundo. 
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Fórum Florestal Capixaba

O Fórum Florestal Capixaba, nome dado ao fórum do Es-
pírito Santo, existe desde 2008. Ele foi criado pela sau-
dosa Elizete Sherring Siqueira, ambientalista que atuou 
no Instituto de Pesquisa da Mata Atlântica e no projeto 
que culminou com a Declaração da Reserva da Biosfera 
da Mata Atlântica no Espírito Santo pela Organização das 
Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (Unes-
co), entre outros importantes projetos.

Nestes sete anos, o Fórum Florestal Capixaba realizou 
nove reuniões com a participação de inúmeras institui-
ções como a Fibria, o Instituto BioAtlântica (IBIO), o Ins-
tituto de Permacultura e Ecovilas da Mata Atlântica (Ipe-
ma), a Suzano Papel e Celulose, os Bombeiros Voluntários 
de Santa Teresa, a Associação Ecológica Força Verde, The 
Nature Conservancy (TNC), o Instituto Biodiversidade, o 
Instituto Terra, a Associação dos Engenheiros Florestais 
do Espírito Santo (Aefes), a Associação Capixaba do Patri-
mônio Natural (ACPN), a Associação Amigos do P. E. da 

espírito santo

Fonte Grande, o Centro de Desenvolvimento do Agrone-
gócio (Cedagro), a Vale etc.

Entre os diversos assuntos e ações discutidos no Fórum, 
destacam-se o Levantamento da Silvicultura em Santa 
Teresa-ES, o apoio ao Programa Reflorestar, a construção 
da Política Florestal Capixaba e o apoio ao Estudo sobre o 
Potencial de Regeneração Natural no Espírito Santo. 

Os desafios do Fórum Florestal Capixaba são o fortaleci-
mento das instituições participantes, sobretudo as asso-
ciações e pequenas ONGs, a adesão de mais instituições 
e entidades, fortalecendo assim a diversidade e a riqueza 
no diálogo, a representação em outros colegiados – como, 
por exemplo, os Comitês de Bacia Hidrográfica - e a in-
corporação de novos temas, como a crise hídrica.

Atualmente, a secretaria executiva é exercida pelo IBIO, 
com apoio do Cedagro e da Fibria.

capítulo 5

Mapa 5
Levantamento da 
Silvicultura em Santa 
Teresa (ES) – análise 
de 1998 a 2007

Thiago Belote Silva Instituto BioAtlântica
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Reunião do Fórum Florestal Capixaba em Linhares.

Reunião do Fórum Florestal Capixaba em Santa Teresa.
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Fórum Florestal Mineiro

Fundado em 30 de setembro de 2008, o Fórum Florestal 
Mineiro tem como objetivo promover a articulação entre 
empresas do setor de silvicultura e organizações não 
governamentais (ONGs) ambientalistas para buscar for-
mas de conciliar os plantios florestais com a proteção da 
biodiversidade. Esses objetivos são buscados através dos 
princípios básicos do diálogo: integração, transparência, 
confiança, pró-atividade, respeito à biodiversidade e com-
promisso. O Fórum Mineiro nasceu com uma diferença 
em relação aos outros Fóruns, pois engloba os plantios 
feitos nos demais biomas presentes em Minais Gerais, 
além da Mata Atlântica, uma vez que grande parte dos 
plantios  está no Cerrado. 

Participam do Fórum as empresas Arcelor Mittal Bio 
Energia, Celulose Nipo-Brasileira (Cenibra), Gerdau Flo-
restal, Metalsider, Plantar S.A., Siderúrgica Alterosa, 

minas gerais

Vallourec, AVG Siderurgia e as ONGs Associação Mineira 
de Defesa do Ambiente (Amda), atuando  como secretaria 
executiva, Conservação Internacional, Instituto Hóu, Mo-
vimento Pró Rio Todos os Santos e Mucuri, WWF Brasil, 
Fundação Biodiversitas e Instituto Terra Brasilis. 

O Fórum permitiu, sem dúvida, uma aproximação maior 
e regular entre os dois setores, criando condições mais 
favoráveis ao conhecimento e troca de experiências, 
discussões e propostas sobre conflitos e políticas am-
bientais em Minas. Desde que foi criado, teve iniciati-
vas importantes como a realização de seminários e 
workshops sobre plantios florestais e biodiversidade, 
a publicação de um documento relativo à produção e 
consumo de florestas plantadas, com responsabilidade 
ambiental, social e econômica, e a elaboração de pro-
postas sobre licenciamento. 

Reunião do Fórum Florestal Mineiro em Belo Horizonte.
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Seminário sobre silvicultura e biodiversidade em Governador Valadares.

Plenária do Fórum.

Lançamento da re-edição do Caderno sobre 

silvicultura e água, set/15. 
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Fórum Florestal MS

O Fórum Florestal de Mato Grosso do Sul (MS) foi insti-
tuído em Campo Grande, em 2011, e tem como objetivo 
conservar a vegetação nativa remanescente do bioma 
Cerrado no estado. Sua visão é promover ações asso-
ciadas à produção florestal, ampliar a escala dos esfor-
ços com vistas à proteção e restauração do meio am-
biente, gerando benefícios para a sociedade em geral.

Os integrantes do Diálogo Florestal são associações, 
organizações não governamentais (ONGs), empresas 
de papel, celulose e carvão, tais como a Associação 
de Proprietários de Reservas Particulares do Patri-
mônio Natural de MS (Repams), Associação Sul Mato-
-grossense de Produtores e Consumidores de Flores-
tas Plantadas (Reflore), Sindicato das Indústrias e dos 
Produtores de Carvão Vegetal de MS (Sindcarv), Fibria 
MS Celulose Sul Mato-grossense Ltda., Fundação Ne-
otrópica, Instituto das Águas da Serra da Bodoquena 
(IASB), Meneguzzo Consultoria Ambiental, Eldorado 
Brasil e WWF-Brasil. 

Em abril de 2014, um grupo internacional chamado 
New Generation Plantations Plataform (Plataforma 
Plantações de Nova Geração, em português) visitou o 
país e se reuniu com representantes das empresas flo-
restais líderes na região e órgãos governamentais que 
controlam e regulam plantações. 

Na ocasião, deu-se início a uma troca de experiências 
entre o Fórum Florestal de MS e o NGP, em busca de 
disseminar melhores formas para o manejo de plan-
tações com base em experiências reais, aplicando na 
prática uma visão em que as plantações florestais con-
tribuam positivamente para o bem-estar das comuni-
dades locais e trabalhem em harmonia com os ecos-
sistemas naturais. 

O NGP Study Tour reuniu atores, a maioria de vários 
escritórios do WWF pelo mundo (como Tanzânia, Japão, 
China, Chile, Argentina, Estados Unidos, Suíça, Espa-

mato grosso do sul

nha e Brasil), para uma série de visitas técnicas no es-
tado do Mato Grosso do Sul. Representantes de quatro 
continentes participaram desse intercâmbio de conhe-
cimentos sobre práticas florestais, agrícolas e proces-
sos de participação pública com enfoque no Cerrado. 

O grupo composto por 30 profissionais participou do Se-
minário Integração das Práticas Florestais, Agricultura 
e Paisagem no Planejamento da Paisagem”, promovido 

Reuniões do Fórum Florestal do Mato Grosso do Sul.
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Visita de campo à área experimental da Embrapa.

pelo Diálogo Florestal e pelas cidades de Água Clara, 
Ribas do Rio Pardo e Três Lagoas (MS). Foram visita-
dos trabalhos de integração lavoura-pecuária-floresta, 
produção sustentável de carvão vegetal e produção de 
celulose a partir de árvores plantadas, além de proje-
tos sociais locais.

Esse foi o primeiro Study Tour de 2014 e a segunda 
passagem do evento pelo Brasil. A primeira vez foi em 
2012, quando o grupo se reuniu na Bahia. Já em 2013, 
passou pela África do Sul e pelo Chile.  “Temos como 
objetivo influenciar outros a tomarem decisões res-
ponsáveis do ponto de vista ambiental e social no que 
diz respeito a florestas plantadas. Por isso, buscamos 
exemplos positivos em várias partes do mundo. O Cer-
rado brasileiro, especialmente no Mato Grosso do Sul, 
é muito rico nesse sentido. Saímos satisfeitos com a 
visita e com novas ideias para serem analisadas e de-
batidas”, analisou Luis Neves da Silva, do WWF Inter-
nacional e coordenador da Plataforma NGP. 

Como parte da programação, o grupo também parti-
cipou da reunião do Fórum Florestal MS, colocando o 
ponto de vista internacional e a realidade de cada um 
de seus países. 

“Fiquei impressionado com o tempo de interação entre 
a sociedade civil e as empresas, como o fato do Diálogo 
Florestal já existir no Mato Grosso do Sul há dez anos. 
Esse tipo de iniciativa é muito interessante. Ela pode e 
deve ser replicada em outros países”, avaliou Geofrey 
Mwanjela, do WWF-Tanzânia.

Neste ano, o Diálogo Florestal observou a necessidade 
de registrar o trabalho desenvolvido pelo grupo e en-
tender os rumos e direcionamentos do setor florestal 
no Mato Grosso do Sul. Para isso, está sendo elaborada 
uma publicação sobre o setor florestal de MS, que será 
lançada no Caderno do Diálogo com foco em três as-
pectos do setor (Econômico, Planejamento Territorial e 
Conservação Ambiental).
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Atividade do projeto Sementinha na Aldeia.
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Fórum Florestal do PI

Em setembro de 2009, a Rede Ambiental do Piauí (Reapi), 
a Rede de ONGs da Mata Atlântica (RMA) e a Suzano Papel 
e Celulose, com a mediação do Diálogo Florestal, reali-
zaram a primeira reunião para discutir a implantação de 
projetos de reflorestamento e fabricação de papel e celu-
lose no Estado do Piauí. 

As principais preocupações apresentadas na reunião es-
tavam relacionadas aos seguintes temas:

piauí

•    Questão dos plantios e da água.
•    A questão das florestas estacionais (Mata Atlântica).
•    A conversão de vegetação nativa de Cerrado e Caatinga.
•    A conservação e o acesso às matas de cocais.
•    O apoio e relacionamento com a comunidade.
•    A questão das unidades de conservação.

Como resultado imediato das discussões, houve o acor-
do para que fosse elaborado um Termo de Compro-
misso, tendo em vista  a implantação das atividades da 
empresa com o menor impacto possível e com a parti-
cipação necessária da comunidade envolvida.  O Termo 
de Compromisso foi assinado em setembro de 2010, 
contendo onze cláusulas, para buscar o ordenamento 
ocupacional de áreas para silvicultura, garantindo a se-
gurança hidro ecológica das populações e a preserva-
ção dos recursos naturais.

A partir de então, outras reuniões foram realizadas, 
onde foi possível conhecer melhor a empresa, seus ob-
jetivos e também traçar uma parceria em prol de uma 
parcela da população que vive no entorno dos plantios 
de eucalipto. Surgiu, então, o projeto de educação am-
biental Sementinha na Aldeia, através do qual foi pos-
sível conhecer as populações da região, suas carên-
cias, potencialidades e vocações e iniciar as primeiras 
sementes sobre como cuidar da natureza. Durante o 
projeto também foi possível verificar em campo os pro-
blemas gerados pela implantação de reflorestamentos 
com fins econômicos, os quais não eram de responsa-
bilidade da Suzano, confirmando a necessidade da exis-
tência de um diálogo sobre o tema no estado.

Com o anúncio da mudança da localização da fábrica 
da Suzano para o estado do Maranhão, os debates no 
Piauí ficaram prejudicados. No momento, é discutida a 
possibilidade de se implantar um Fórum Florestal que 
envolva os estados do Piauí, Maranhão e Tocantins.

Tânia Martins Reapi
Miriam Prochnow Diálogo Florestal

capítulo 5
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Reunião de criação do Fórum Piauí, Teresina, 2009.

Outra atividade do Fórum PI foi fazer um levantamento da problemática da produção 

de carvão vegetal com floresta nativa no sul do estado.
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FÓRUM FLORESTAL PARANÁ E SANTA CATARINA

paraná e santa catarina

Uma das reuniões do Fórum Florestal PR/SC.

O Fórum Florestal Paraná e Santa Catarina tem como 
objetivo geral discutir e encaminhar em nível local os 
temas que dizem respeito à silvicultura e à conser-
vação. Busca influenciar positivamente em ações de 
conservação de remanescentes florestais e campos 
nativos, ser um espaço de diálogo e planejamento que 
influencie políticas públicas voltadas à conservação 
ambiental e atuar no desenvolvimento e divulgação de 
boas práticas para conservação de remanescentes da 
Mata Atlântica. 

A primeira reunião aconteceu em julho de 2008 e, até 
junho de 2015, foram realizadas 21 reuniões. Os encon-
tros são quadrimestrais e realizados alternadamente 
na sede das empresas e organizações não governa-
mentais (ONGs) participantes, onde também são reali-
zadas visitas técnicas para a troca de experiências.

Uma secretaria executiva é responsável pela organiza-
ção dos encontros, comunicação e divulgação do Fórum, 
assim como auxilia na captação de recursos e na coor-
denação de eventuais projetos coletivos. Atualmente, a 
Associação de Preservação do Meio Ambiente e da Vida 
(Apremavi) é responsável pela secretaria executiva.

Três eixos principais de discussão orientam a organiza-
ção das reuniões, construção das pautas e a realização 
dos seminários regionais, a saber:

Fomento Florestal: Discute trabalhos focados em opor-
tunidades  para os processos de certificação, para pe-
quenos proprietários de florestas e manejadores de 
baixa intensidade. Trata também da cadeia de supri-
mentos da madeira e procedimentos para garantir ma-
deira controlada. 

Marcos Alexandre Danieli Apremavi
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Ações socioambientais: Discute e encaminha mecanis-
mos de comunicação com a sociedade.

Planejamento da Paisagem e Conservação: Discute po-
líticas públicas voltadas à conservação ambiental, bus-
cando atrelar o tema “planejamento da paisagem” à 
nova Lei de Proteção à Vegetação Nativa (Lei Federal nº 
12.651/2012) e a seus dispositivos referentes ao Cadastro 
Ambiental Rural (CAR), ao Programa de Regularização 
Florestal e a Cota de Reserva Ambiental (CRA).

A realização de seminários técnicos possibilita um estrei-
tamento nas relações do Fórum com a sociedade, insti-
tuições e empresas que não participam efetivamente da 
iniciativa. Contribui ainda para a divulgação da importân-
cia do atendimento às normas ambientais atuais para o 
plantio de espécies exóticas, incluindo princípios de sus-
tentabilidade em seus plantios e considerando o plane-
jamento da paisagem. É o momento para ouvir opiniões 
específicas da sociedade sobre o setor florestal e levantar 
pautas para a discussão nas reuniões.

Destaque para o Seminário Regional em Conservação e 
Restauração da Mata Atlântica (16/09/2010, em Canoinhas-
-SC), o I Seminário Sobre Florestas Plantadas e Critérios 
Socioambientais (05/05/2011, em Curitiba-PR), o Seminá-
rio sobre Certificação e Fomento Florestal (03/12/2012, em 
Três Barras-SC) e o Seminário sobre Cadastro Ambiental 
Rural (CAR) (13/08/2014, em Atalanta-SC).

Principais resultados do Fórum:

• Estabelecimento das diretrizes do Fomento 
Florestal.

• Discussão sobre o planejamento de propriedades 
e paisagens, tendo em vista a incorporação dos 
conceitos adotados em projetos e programas 
desenvolvidos pelas empresas e ONGs participantes 
do Fórum.

• Realização de seminários temáticos e aproximação 
com a sociedade em geral.

• Apoio da ONG Conservação Internacional (CI) para 
consolidação, divulgação e funcionamento do Fórum.

• Aproximação e consolidação de parcerias 
envolvendo empresas e ONGs com uma visão 
comum, voltada à conservação da natureza.

• Discussão sobre o CAR nos estados do PR e SC.
• Manutenção da secretaria executiva e das reuniões 

do Fórum.
• Consolidação de um posicionamento comum na 

carta enviada pelo Fórum aos candidatos aos 
governos do PR e SC.

• Elaboração de matérias sobre os eventos do Fórum, 
com a divulgação no site do Diálogo Florestal.

• Agregação de novos participantes.

Principais desafios do Fórum: 

• Divulgação, para as empresas e agricultores que 
não participam deste coletivo, da importância do 
atendimento às normas ambientais atuais para o 
plantio de espécies exóticas, incluindo princípios de 
sustentabilidade em seus plantios e considerando o 
planejamento da paisagem. 

• Manutenção dos remanescentes florestais existentes, 
elaborando estratégias e mecanismos que possam 
auxiliar na minimização do desmatamento.

• Divulgar as discussões do Fórum para a sociedade 
em geral e debater demandas da população.

• Manutenção e fortalecimento da mobilização 
nas ações realizadas pelo Fórum, como reuniões 
e seminários, e retomada da participação de 
representantes ausentes.

• Continuidade das discussões sobre fomento e 
certificação florestal, ações socioambientais e 
planejamento e conservação da paisagem, na 
perspectiva de influência em políticas públicas.

Visita de campo realizada pelo Fórum.
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Reunião do Fórum realizada na Firjan, 2009.

Fórum Florestal Fluminense 

rio de janeiro

Organizado como um dos fóruns regionais permanentes 
do Diálogo Florestal para a Mata Atlântica e o Pampa, o 
Fórum Florestal Fluminense, com base no Estado do Rio 
de Janeiro, tem como objetivo primordial a integração 
dos esforços e a identificação de agendas comuns entre 
empresas públicas e privadas, organizações da sociedade 
civil e ambientalistas, entidades de classe, produtores ru-
rais, profissionais das áreas florestal, agronômica, veteri-
nária e biológica, além de estudantes de cursos técnicos 
e universitários.   

O Fórum é articulado pela Associação Profissional dos 
Engenheiros Florestais do Estado do Rio de Janeiro (APE-
FERJ), com o apoio do Instituto Bioatlântica (IBIO), da 
Federação das Indústrias (Firjan), da Conservação Inter-
nacional (CI-Brasil), da Associação dos Produtores de Se-
mentes e Mudas Florestais (ProMudasRio), da Federação 
da Agricultura (FAERJ), do Instituto Estadual do Ambien-
te (Inea), da Empresa de Assistência Técnica e Extensão 
Rural (Emater-Rio), da Biovert, da REGUA, da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente (Smac), da Fundação Par-

Alberico Martins Mendonça APEFERJ
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ques e Jardins (FPJ) e da Bolsa Verde (BV-Rio), sob a su-
pervisão e o apoio da Secretaria Executiva e do Conselho 
de Coordenação do Diálogo Florestal.   

O FFF começou a se reunir a partir de agosto de 2008, já 
tendo realizado 14 reuniões nesses últimos sete anos de 
existência. Dentre os temas prioritários escolhidos pelos 
participantes do Fórum para sua atuação e influência, a 
adequação ambiental de propriedades rurais foi conside-
rada como fundamental para o desenvolvimento de ne-
gócios sustentáveis no estado. Como principais vetores 
para a catalisação de ações de adequação ambiental de 
propriedades rurais, os participantes do Fórum identifi-
caram as prefeituras municipais, a silvicultura comercial, 
os incentivos fiscais e as políticas públicas.  

Cerca de 30 diretrizes, entre gerais e específicas, foram 
estabelecidas para implantação das ações pelas insti-
tuições participantes do FFF, publicadas no documento 
intitulado “Diretrizes para Elaboração de um Programa 
de Adequação Ambiental das Propriedades Rurais no Rio 

de Janeiro”. Diversas delas vêm sendo implementadas 
simultaneamente. Recentemente, outro documento do 
FFF, intitulado “Pontos Críticos para o Desenvolvimento 
Florestal do Rio De Janeiro”, fez parte dos estudos para 
sugestão de definição dos distritos florestais no RJ.   

Em 2015, tomou posse a nova diretoria da APEFERJ e, por 
conta disso, estão sendo retomadas as articulações para 
as próximas reuniões do FFF, nas quais serão abordados 
diversos temas de interesse, como, por exemplo, a criação 
dos Distritos Florestais no RJ, alterações na legislação 
florestal estadual, o Zoneamento Ecológico-Econômico 
(ZEE), bem como prosseguimento das discussões sobre 
pagamento por serviços ambientais (PSA). Também serão 
discutidos o Código Ambiental Estadual, a mobilização dos 
proprietários rurais para ampliar a adesão ao Cadastro 
Ambiental Rural (CAR), as exigências legais na comercia-
lização de sementes e mudas florestais (Renasem e RNC), 
a ampliação dos limites da Reserva da Biosfera da Mata 
Atlântica no RJ, o Plano de Arborização Urbana da cidade 
do Rio de Janeiro, dentre outros assuntos.

XII encontro do Fórum Florestal Fluminense, 2011.
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Visita de campo realizada pelo Fórum.

Fórum Florestal Gaúcho

Rio Grande do Sul

A criação do Diálogo Florestal, em 2005, foi um grande 
desafio para empresas e entidades da sociedade civil 
no Rio Grande do Sul, uma vez que o estado estava “em 
pé de guerra” com a possibilidade de implantação de 
três grandes projetos de silvicultura. A participação de 
três empresas, na época Aracruz, Storaenso e Votoran-
tim, e a teimosia da representante de uma organização 
não governamental (ONG) nos três primeiros encontros 
do então Diálogo Florestal da Mata Atlântica e Pampa 
mostram ser possível o diálogo entre setores com po-
sições, aparentemente, tão antagônicas. 

Passado o período de reconhecimento e adaptação, os 
representantes do Rio Grande do Sul criaram, em 2007, 
o Fórum Florestal Gaúcho (FFG). Assim como o Diálogo 
Florestal, o FFG, por longos anos, sofreu com as re-
sistências do setor florestal e das organizações da so-

ciedade civil. Por ser coordenado por quatro mulheres 
determinadas, o Fórum Gaúcho chegou a ser chamado 
de Fórum Florestal Feminino. No início com três em-
presas e três ONGs, o grupo criou uma sistemática de 
reuniões para aproximar os dois setores.

Em 2008, foi realizada a primeira atividade no interior 
do estado, incluindo uma visita de campo a uma das 
fazendas da Storaenso, no município de Rosário do 
Sul, no pampa gaúcho. Os principais pontos sensíveis 
na discussão entre empresas e ONGs já não passavam 
tanto pelas práticas de manejo nos projetos de fomento 
ou pela questão do consumo hídrico, mas pela questão 
das diferenças de manejo entre empreendimentos de 
grande porte e os pequenos proprietários ou empreen-
dedores, muitas vezes resistentes às regras ambien-
tais básicas. 

Os problemas relativos à dispersão não controlada do 
pinus em áreas vizinhas de plantações, incluindo uni-
dades de conservação, ganhou a atenção do grupo. 
Com a participação de outras ONGs e empresas, em 
2012 uma cartilha sobre o controle da dispersão do pi-
nus foi publicada e lançada em um evento de grande 
repercussão no litoral sul do estado. Através da parti-
cipação de instituições como Empresa de Assistência 
Técnica e Extensão Rural (Emater), Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Sul e Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (ICMBio), foi possível 
dar um passo concreto na conscientização de proprie-
tários rurais e no tratamento de áreas impactadas. 

Em 2013, iniciou-se uma série de debates e trocas en-
tre as empresas e instituições de ensino e pesquisa 
acerca dos monitoramentos da biodiversidade reali-
zados pelas empresas e do uso dos recursos oriundos 
das medidas compensatórias, incluindo a participação 
de representantes da Secretaria Estadual de Meio Am-
biente (Sema). Em 2014, além de atualizações sobre os 

Kathia Vasconcellos Monteiro Instituto Augusto Carneiro
Maurem Kayna Lima CMPC Celulose Riograndense
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monitoramentos ambientais realizados, o tema tratado 
foi o controle da dispersão de pinus, em função da inte-
gração de empresas que manejam a espécie no Fórum 
Florestal Gaúcho. A participação de um número maior 
de empresas que atuassem com outras espécies e ca-
deias produtivas era uma meta perseguida pelo FFG 
desde sua criação.

Em 2015, o tema prioritário das discussões e mobili-
zações é a implantação do Cadastro Ambiental Rural 
(CAR). As dificuldades das empresas e do próprio sis-
tema, incluindo indefinições quanto às regras no bioma 
Pampa, têm sido discutidas no Fórum com a participa-
ção da Sema. A expectativa de todos os participantes 
é que o CAR venha a ser utilizado, de fato, como uma 
ferramenta de planejamento e gestão ambiental. 

Neste período de diálogo, superação de tensões e cons-
trução de propostas de colaboração, além do aprendi-
zado que as trocas e as interações trouxeram, tanto 

Reunião plenária do Fórum Florestal Gaúcho.

Publicação sobre 

dispersão do Pinus.

para empresas como para ONGs, vale destacar o cres-
cimento do grupo de participantes e a consolidação do 
Fórum como um espaço para a busca de soluções  em 
temas ambientais relevantes na atividade de silvicultu-
ra e para a sociedade gaúcha como um todo.

Manter a coesão de onze empresas florestais, cinco 
ONGs ambientalistas e duas ligadas ao setor florestal 
é o grande desafio do Fórum Florestal Gaúcho. A defi-
nição de temas prioritários que sejam de interesse da 
maioria dos participantes é um exercício de criativida-
de, perseverança e disposição para dialogar. 

Atualmente, de modo similar ao que aconteceu nas ori-
gens do Fórum Florestal Gaúcho, a atuação do grupo 
é fruto da determinação de quatro mulheres: Kathia 
Vasconcellos Monteiro (Inst. Augusto Carneiro) e Mau-
rem Kayna Lima Alves (Celulose Riograndense - CMPC) 
com o apoio de Camila Carelli Neto (Terras Verdes Flo-
restadora) e Margô Guadalupe Antônio (Ageflor). 
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Reunião do Fórum na sede da Indústria 

Brasileira de Árvores (IBÁ).

Fórum Florestal de São Paulo

são paulo

O marco inicial do Fórum Florestal de São Paulo ocorreu 
no Parque das Neblinas, em abril de 2008, a fim de cum-
prir as diretrizes de regionalização do Diálogo Florestal 
Nacional, trazendo o diálogo sobre questões sociais e 
ambientais no território paulista. São Paulo possui 4,8% 
de sua área coberta com atividades silviculturais, porções 
do bioma Cerrado e os maiores e mais significativos re-
manescentes da Mata Atlântica.

Motivação inicial

O Estado de São Paulo foi marcado por grandes desmata-
mentos até os anos 1970 e atualmente restam apenas 13% 
da Mata Atlântica - que cobria quase todo estado - e menos 
de 7% do Cerrado. A partir dessas premissas, organizações 
não governamentais e empresas de base florestal optaram 
pelo planejamento da paisagem em duas bacias hidrográfi-
cas, Alto Paranapanema e Vale do Paraíba, a fim de buscar 

um objetivo comum: a restauração da paisagem nativa e a 
proteção das fisiografias remanescentes e, consequente-
mente, de sua biodiversidade. 

Funcionamento e temas dialogados

O Fórum realiza de três a quatro encontros anuais e com-
pletará, em 2015, um total de 25 encontros. Dos primeiros 
encontros surgiu o projeto Corredor Ecológico do Vale do 
Paraíba que visa restabelecer a conectividade das florestas 
da Serra do Mar com as florestas da Serra da Mantiquei-
ra. O projeto, que continua gerando resultados e ainda em 
conexão com o Fórum, é gerido pela Associação Corredor 
Ecológico do Vale do Paraíba (ACEVP). 

No auge das incertezas sobre a aplicação da Nova Lei 
Florestal, em 2013, colocamos em pauta o Cadastro Am-
biental Rural (CAR) e os desafios para sua implantação, 
a fim de nos informarmos e refletirmos sobre atividades 
colaborativas frente à nova Lei e a suas aplicações. Con-
juntamente, surgiu o aprendizado sobre o Protocolo Agro-
ambiental Florestal Paulista, uma proposta do governo 
estadual, pactuada com algumas instituições do setor flo-
restal (empresas e associações), para o desenvolvimento 
sustentável dos empreendimentos.

Em 2014, deu-se o processo de aprovação do pioneiro 
Plano de Manejo da Área de Proteção Ambiental Botuca-
tu, que traz a proibição ao plantio comercial de transgê-
nicos em seu território e restrição de uso de agrotóxicos. 
No mesmo momento, estava em análise pela Coordena-
ção Geral da Comissão Técnica Nacional de Biossegu-
rança (CTNBio) a liberação comercial do eucalipto gene-
ticamente modificado. Constatado pelo Instituto Itapoty 
e parceiros a ocupação dessa unidade de conservação 
com 27% de plantações de eucalipto, aproximadamente 
um contínuo de 58.000 ha em locais de afloramento do 
Sistema Aquífero Guarani, iniciamos o diálogo sobre esse 

Juliana Griese Instituto Itapoty 
Mauricio Talebi Instituto Muriqui

capítulo 5
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tema, que reflete de uma forma divergente os princípios 
mais fundamentais entre ONGs e empresas. Com base no 
princípio da precaução, as ONGs e o órgão gestor da APA 
reafirmam a importância de serem aprovadas as premis-
sas e normas definidas originalmente no Plano de Ma-
nejo, de forma a tornar o território da APA Botucatu uma 
área testemunho, isenta do uso de transgênicos.

Um tema de importância é a biodiversidade e estratégias 
para sua conservação. Com foco nas serras da Mantiquei-
ra e Paranapiacaba, surgiu no diálogo a iniciativa da Asso-
ciação Pró-Muriqui, em parceria com as empresas Fibria 
e Klabin, para desenvolver o programa de monitoramento 
de populações do primata muriqui-do-sul, espécie em 
perigo de extinção. A parceria está contribuindo com co-
nhecimento e definição de estratégias de conservação 
dessa espécie e seu habitat.

O diálogo sobre biodiversidade avança agora com o enten-
dimento sobre o trabalho realizado pelo Fórum Florestal do 
Sul e Extremo Sul da Bahia, seguindo com a busca pela inte-
gração dos estudos realizados pelas empresas isoladamen-
te e, a partir disso, realizar ações conjuntas de conservação. 

Na bacia do Alto Paranapanema, identificamos a ocorrência 
de javalis ou javaporcos (Sus scrofa) asselvajados, o que no 
Estado de São Paulo se tornou uma crescente preocupação 
para a conservação ambiental e produção agrossilvicultural. 
Sua presença, impacto e controle foi foco de uma reunião 
técnica que reuniu ONGs, empresas, universidades, consul-
tores, prefeituras, o Ibama e a Secretaria Estadual do Meio 
Ambiente no município de Itatinga.

Outros relevantes produtos do Fórum incluíram a cons-
trução conjunta e aplicação de Diretrizes Socioambien-
tais da Relação com a Comunidade do Entorno e para o 
Fomento Florestal. Nelas, os principais tópicos de preo-
cupações das ONGs em relação à atuação das empresas 
florestais foram  internalizados pelas empresas, que em 
contrapartida puderam demonstrar suas formas de atua-
ção através do espaço do Fórum.

Recentemente, estreitaram-se as relações entre o Fórum 
e o Conselho Brasileiro de Manejo Florestal (FSC Brasil). 
Membros do Fórum se associaram ao FSC e estão partici-
pando de seus processos, a exemplo da revisão dos Indica-
dores Genéricos Internacionais e, atualmente, do trabalho 

de transferência dos padrões nacionais para a versão 5 dos 
princípios e critérios. O FSC participa frequentemente dos 
encontros, trazendo informações e esclarecimentos sobre 
os temas e seus pontos de encontro com as normas do FSC. 
Um exemplo é o reconhecimento da certificação como es-
tratégia para direcionar a questão da restrição de uso de 
agrotóxicos na APA Botucatu.

A partir da tentativa de iniciar o diálogo sobre o tema Água e 
Floresta, questão geograficamente diversa no estado de São 
Paulo, vimos que o Fórum poderia funcionar também a par-
tir de um trabalho local, conduzido por membros atuantes 
em uma região, provocando diálogos em suas localidades e, 
depois, compartilhando resultados com a plenária. Assim, 
dialogamos sobre o tema reconhecido pelo Diálogo Florestal 
sem perder a riqueza do diálogo local. 

Dessa forma, o Fórum Florestal de São Paulo se aproxima 
de sua primeira década como uma história de sucesso ini-
cial, ao permitir que a restauração da paisagem natural, a 
conservação da biodiversidade e a busca de boas relações 
sociais ocorram em sinergia entre as partes interessadas, 
agregando o setor produtivo e o terceiro setor com vista à 
colaboração futura para atender aos princípios fundamen-
tais do Diálogo Florestal Nacional.

Ação de restauração em Guaratinguetá. 

Antes e depois (2011 e 2014).
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Área de manguezal na região do 

extremo sul da Bahia.
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DIÁLOGO FLORESTAL

CONSELHO DE COORDENAÇÃO

Alexandre Di Ciero 
(Suzano Papel e Celulose)

Beto Mesquita 
(Conservação Internacional)

Dália Pais 
(Instituto BioAtlântica)

Edilaine Dick 
(Apremavi)

Giovana Baggio de Bruns 
(The Nature Conservancy)

Ivone Satsuki Namikawa 
(Klabin)

João Carlos Augusti 
(Fibria)

Maria Dalce Ricas 
(Amda)

Maurem Kayna Lima Alves 
(CMPC Celulose Riograndese)

Paulo Henrique de Souza Dantas 
(Cenibra S.A.)

O Diálogo Florestal é uma iniciativa inédita e independente 
que facilita a interação entre representantes de empresas 
do setor de base florestal e organizações ambientalistas 
e movimentos sociais com o objetivo de construir visão 
e agendas comuns entre esses setores. Visa promover 
ações efetivas associadas à produção florestal, ampliar 
a escala dos esforços de conservação e restauração do 
meio ambiente, gerando benefícios para os participantes 
do Diálogo e para a sociedade em geral. Está organizado 

CONTATO:
www.dialogoflorestal.org.br

SECRETARIA EXECUTIVA NACIONAL
Miriam Prochnow

COMITÊ EXECUTIVO

Alberico Martins Mendonça 
(Fórum Florestal Fluminense)

Elizabete Lino 
(Fórum Florestal Mineiro)

Julia Correa Boock 
(Fórum Florestal do Mato Grosso do Sul)

Juliana Griese 
(Fórum Florestal de São Paulo)

Káthia Vasconcellos Monteiro 
(Fórum Florestal Gaúcho)

Marcos Alexandre Danieli 
(Fórum Florestal Paraná e Santa Catarina)

Oscar Artaza 
(Fórum Florestal do Sul e Extremo Sul da Bahia)

Tânia Martins 
(Fórum Florestal do Piauí)

Thiago Belote 
(Fórum Florestal do Espírito Santo)

em um Fórum nacional e nove Fóruns Regionais.  
O Diálogo Florestal brasileiro existe desde 2005 e foi 
inspirado no The Forests Dialogue (TFD), iniciativa 
internacional, que existe desde 1999.
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